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No fim das observações, que cu, como membro
da Commissão revisora do Projecto do CODIGO CIVIL

POHTUGUE~, fiz sobre este projecto, c cm data de 9
de novembro de 1858 enviei a V. Ex.", na qualidade
de presidente d'aquella commissão, promotti offc­
recer quaesqner outras ohservuçõcs, que por ventura
me occorrcsscm durautr: os Iraliallws da IIIi:Sllla cem­

missão. Ésta promessa CIIII1pt'O agilra, j'(~lllel[(:Il(Jo a

V. Ex." as novas rcllexües que bllw fl'ilo SÜ[Ji'C al­
guns artigos do dicto projecto e stl!J1'U o rueu primeiro
trabalho, para que V.Ex.a se sirva de as apresentar á
commissão revisora, a cujo sabia c prudente JUIzo
sub(~~tlo éstas, c as minhas outras opiniões.

Coimbra 11 d'abril de 18G2,



o art, 144 do Projecto precisa de ser esclarecido.

Diz clle-que ao conselho de familia pertence supprir o

consentimento dos paes ou tutores para o casamento dos

menores de 25 annos; mas, não declarando as causas pelas
quaes os paes ou tutores podem obstar âquelle casamen­

to, e deixando isso dependente da voulnde do conselho de
família, vem assim a conceder ao dicto conselho mui
grande arbitrio sôhre objecto alias de maxima gravidade.

Parece-me pois que conviria mais que o Projecto deter­

minasse aquellas causas, como fez o sr. Correia Telles,
Digeslo Portuques, tom. 2, artt. 352 e segg.

Eu bem sei que pódehaver outras causasegualmente for­
tes, c que o conselho de familia não deve ser impedido de
obstar ao matrimonio na presença d'ellas, ou de supprir o

consentimento, quando por ventura não procedam: mas,
como é-muitopara recear o arbitrio em objecto de tamanha

importancia, parece-me que sería menor o.inconveniente,

que acaso seseguissedefixar asdietascausas (cmhora Iôssem
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declaradas exemplificativo e não taxativamente); porque

assim sempre ao conselho ficaria uma norma, a que de­
vesso altender.

Sôbre o ar\. 181, que diz que a obrigação dos ali­

mentos cessa no caso de desherdação, occorre-me notar
que deve declarar-se que a obrignção cessa 50 (I respeito
dos alimentos civis, e não dos alimentos naturaes, cumo
entendeu o sr. Mello Freire, Inst. JUf. Ci»., liv.2, tit. 6,

§ 20; pon[11ll o crime do mito parn com seu pac, por mais

;.;ra\'(~ que sujn, nno pódeextinguir a obrigaç,uo natural que

e~lo le!n para cotn seu filho, como bem adverte nquelle

illSi;';11l: mestre. \) mesmo enlpudcu cllo quanto fi pen(l de

cOlllisl'n\·.lu de bl'IIS, IllIanllo l~sta tinhn 11Igar. Uma opi­
uilllJ de Inula nurlllrida.I,~ e justiçu não pôde deixar de
ser tomada em cousidurução.

Aproveito éstn occasiüo para advertir, a respeito dos

alimentos limitudos Sü aos ffieilQíeS, scgündo o art. 173

do Projecto, que o nno acho justo na hypothese de os
maiores não podêrenl ulimentur-se por defeito de rôrç,[Js

physicas ou moraes. Deve declarar-se egualmente, se a
I' _ 1 '" • , ,. •• 1 _ • 1 • ..a_n

onrrgaçao aos aumem os e lllVIS1VCl ou nao; pOIS 00 art. 110

do Projecto parece deduzir-se flue ella é effectivamcntedi­
visivel entre os herdeiros. Este ponto porém é muito que­

stionado entre os escriptores fruncezes, corno pode ver-se

eUI l'íarcadó, Explicação ao art. 207 do Cod. Napoleão,

[I.
n '!. ; ,~ por isso convirá tornar este artigo muito expli­

cito: al., porque sôhr o lal objecto tem havido entre nós

julgatlo~ dill'l'Ieolcs, eomo se vc do nccordão do Supremo
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Tribunal de Justiça de t O de novembro de 1854 (Ga­
zeta do« Tribunaes, n." 1930). que julgou a obrigação dos
alimentos indivisível, assim como () Ú ii lida, e o encargo

real e legal sôhre os bens d'''quellu quu eru obrigado ao

seu pagamento, revogando-se 'nesta parte um nccnrdão

da Rel"ção de Lisboa tornado em sentido contrúri«.

No art. 2!í9 diz-se que o ulcnnce cunlra o tulor ven­

cerá os juros legaes desde II data tias contas. Parece-me
que, havendo, como não pôde deixar de haver, cOlltas an­

nuaes, e havendo depois as que o tutor ultimamenle
dá, quando o menor se emnncipap póde ser questio­

navel, se estes juros de que falia o artigo, são do alcance

dos contas annuaes, ou 50 do da conta geral, quando II

tutela acaba. É certo que qualquer alcance que aunual­

mente baja contra o tutor, pôde ser-lhe necessario para
as despesas do anuo seguinte; e não se mostrando que o

tutor converteu o dinheiro cm utilidiillü prü('fia, ntU)

acho razão para se Ibe levarem juros: ja assim nã., aconl(~ce

nas contas a final, em (lne llU tntur, que não tem ruais

despesas o fazer, corre a obriga~ão de entregar o saldo a
r.... ,""_ ..1 ...r.~_.,,_ ~~ ~_ .,. 1.-~ > ,

HHUI u « 11It>IIUr t:"1IH1l1elpaUO ou casauo. Ij pOI' ISSO entenco

que a doutrina do artigo deve proceder so a respeito das
contas flnaes, excepto quando se mostrur que o tutor

converteu o dinheiro em utilidade propria : pensamento
que me parece teve o art, 448 da Heform», combinado

com o art. 474 do Cod. Civil Frnncez, do qual f!li tirado.

Advirto mais, que não é possivel deixar de marcar telIlJlo

para as contas : as '{uaes me parece devem kr In;!a I' liHlos
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os annos, como está determinado no art. 446 da He­

forma, e no urt. 27, § 2, da lei de 16 de junho de

1855; porque o interesse dos orphãos pede que o juiz e o

curador todos os annos examinem o bom ou mau estado da

administração dos bens do menor, e tomem contas ao

tutor com rigor e maduro exame. Não me parece que o

protutor, que segundo o art 265 e seguintes do Proje­

cto deve havervcom obrigação de I'igiar pela admini-

stiação dos bens do menor cm podêr do tutor, possa dis...

pensar o juiz d'este dever, cujo cumprimento reputo da

maior 'nnpürtüncia: d'esta regra porém 50 deverá cxce­

ptuur-se, o cnso de o Conselho de Icmilia entender que, por

serem teuues os rendimentus, as contas não devem tomar-se

nssrm.

Helotivameutc ao art. 26'~. que diz que o menor eman­

cipado, 'não tomando dentro de 6 mezes contas ao seu

extutor, perde o direito de requerer a pena do art, 261

(que é a de prisão) contra o tutor que não tem bens por

onde pague o alcnuce; parece-me que esta doutrina se

deveria substituir flela do art. 451 da Reforma, que diz

que a acção do menor para obrigar o lutor a dar contas

prescreve por dez ermos, contados da emancipação ou

maioridade. Enteudo que ao menor emancipado deve

dar-se tempo bastante para podêr exuminar a hou ou ma ad­

ministração do seu extutor, e que para isso é regular o

tempo de dez annos, muito embora se verifique depois

a pella de prisno contra o tutor, que nno tenha bens 1"'1'
onde pague o alcance. Cumpre porém advertir que estes dez

-11-

annos devem cntendcr-sc so para () cílcito do apuro e exame

das contas; por quanto c possivel que o lutor Ienhneuusado

com a sua administração darnnos 110 menor, os quacs não

se comprehendem então lia regI';] da pll'~nip"i\() dos dez

olmos de que estamos tr actnndo, UJaS d"\l'1Il r-st.rr su­

jeitos ás regra! das prcscripçõcs respcctilas a \;,1 ollje­

cto, como bem adverte Hll!!;rOIl sõhre o 1111. i·i!' do Codih"

Civil Frnnccz, que foi a fonte do arl. ·l·r; I ,I" Il,'fúrmu'

Noto mais que alli não se falia nas cont.rs gcrilcs dn lutel.r, de

que tractam o art, !~í8 da Hcfórmn, e o arr. 2i. § í , da

lei de 16 de junho de 1855; contas, que o tutor deve

dar ao menor, quando este se emancipa ou casa, para

que conheça o estado da administração. Poderá dizer-se

que, existindo as contas annuues no inventario, que está

no cartorio do p.scri\'7ío respectivo; onde o menor eman­

cipado as póde examinar, e que foram ilpprovadas no tempo

devido, se deveria poupar este incúmmndo 110 uxtutor,

principalmente havendo o prntutor, e sendo as ('onta!, se-

gundoos artt. 255 e 256 do Pl'ojl~cto, f.:xaminadas C ilppro­

vadas pelo conselho de Iamiliu. Toduviu não acho inconve-

uiente, em que o tutor faça por este meio conhcrcr ao me-

nor o estado di] administração; ja se suhe, em resumo

quanto aos rendimentos, e por extenso quanto aos capiraes

e titules, que é o que, segundo me parece, a conta geral

deve cumprehcnder, mais fine ludo, pois [J conta especial
dos rendimentos está feita annuulmente. Tambem noto

que não se falia na arca dos orphãos, de que Iracta a

Ord, liv. I, til. 88, ~ 31 e se;;;;., f) art. 1~20 da Hefllrmll.

e ii Portaria' de 25 de .Outubro de í 81.1. '111" rleclnre
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terem as Camarus a ubnr;ilçiio de nomear os deposita­

rios respectivos; sendo para advertir, que ésta arca não

serve so para arrecadar os dinheiros que pertençam aos

orphãos por fullccimeuto de pac uu de mãe, ou as dívi­

das de que elles sejam credores, ou os rendimentos de

sua fazenda, Iunlo que for em mão do lutar, como diz

o § 3~ da cilada Ord.; mas serve lambem para 'nella

se guardarem todas as pedras preciosas, perolas, jóias,
ouro, prata, que pertencerem aos orphãos, com declara­
~'ão do nome, conta, pêso, valor e signaes de cada peça.

como determina o § 35 da mesma Ord.; tudo especifi­

cado cm livros proprios, e havendo tres chaves, das (juaes

l(:ra umn () juiz, outra o escrivão, e outra o deposilario.

l'i1n'Cc-nll: 'IIJ(: 11111 ohjed'l (II' uI! importaucia não deve

eS(I'I(:n:r 110 I:odigl)

Quanto aos aru, Hlí! e 1766, onde se falia em predios

rusticos e urbanos, parece-me que, adoptado no Codigo

o systema das definições é mister definir o que sejam estes

predios para todos os effeitosi alem do de que tracla este

artigo; porquanto, supposto seja certo que o especial des­

tino do predio ou para habitação e recreio, ou pura reco­

lhimento de fructos e para serviços da agricultura, em

qualquer lognr que o prndio se acho, seja a caracter istica

entre prcdios, rusticns e urhauos ; d-onde a regra-" Rus­

lica aul urbrO!ll praeili,! no/! loeus [acit, sed materia Il :

corntudo tem sido objecto de questão, se os quintaes

jüncto a pi'cdios urbanos, qunndo os dictos quintaes piO­

duzam fructos, sii" prc.lios r nsticos ou urbanos, como

pode ver-se cm Luhão, lJi,','1'1'I . ."í/m' as aquas pago 17 t ,

onde este auctor seguI' ii "P'I":''', '1'1" são predios urba­
nos, quando pruximos ii (,ii.'''' di' 1i,,!Jllação, mas nào

quando distantes d'ellas. E pari! " íim d" I"i qll(~ elle anu­

Iysou, que foi o Alvará de 27 .II' 1I1l\'I'Il,!Jrll dI' 1RO'i-,

art. 12 e 13 (fonte do nrt. 482 do Projl'l'l" do COI!igo,

de que estou tractand«) foi prohi hido cOllstruir a'luI,du­

elos por dentro de quiutncs n"hn,s I: murados, e pclo~

quintaes de predios IIrhallll' lias cidadl", I: villns por

dentro dos quaes serín grilVl:mellte prejudicial constru n

canaes para as regas; permittindo-so isto so com prévia re­

solução régia sôbre consulta do desembargo do paço, 110

caso de haver grande interesse na coustrucção dos cu,­

naes. O Projecto no art. 482 segue a opinião de serem

.os quintaes predios urbanos, quando fiquem adjacentes

a quuesquer prédios urbanos; e assim, para o effoito de que

se trnctu, está isto definido: porém, como o Projecto nos

arlL 1736, 176(;, fSOü, § !!!!ico, e oulros !!luis, faliu de

predios urbanos, c éstu ideia púde apparceer para muitos

ctfcitos juridicos, parece-rnc bel!! <p!e se dê umu defi­

ni~'ão que abranja todas as cspccios, a Ilue {sla ideia põdc

ter npplicação.

No art, <~91 que diz, que aqiielle que pn.:ci~ar de fazer

prêsa, açude, ou obra necessaria para conduzir agua a que

tenhadireito, o poderá fazer; e que o vizinho, em cUJo

predio entestar a presa, sera obrigado a consentir 'nelln,

pagando-se do prejuizo; entendo que se deve ant'Sll'liÍar

- com tanto que o prejuízo da prós». I!~\lllp. 011 "bra 11110
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seja su perror ao beneficio da azricultura. (J1If~ enm R Rm'R
~ . ,~' .• - - -'---- - -b .... ·~

se pretende, - como opinou Lobão, Dissert., s()bre as
(I 1]11as (imaressa com ouIras em t RORl nne lI:lI: ~{\ l;ti •., \. - - - - I .. - - UJtl' ....v \J ... ,

doutrina, que, se funda no princípio, que quando o inte­

resse d'urn entra em collisüo com o prejuizo de outro,

deve attender-se ao (pie prepondera mais; e tambem, por­

que 'neste caso hu o illteresse geral da agricultura.

Quanto ao art. 65,i, que a respeito das pnJscripçõesdiz,

que o dia em que começar a correr a prescripção, se con-
h .. . ri

tnru por mtorro, amua qüe não fôsse complelo : mas que·

o dia cm (Iue acabar, deverá ser completo, póde apro­
veitur-se úsl n cccasino para se dceidir, cm gerai, o cé­

lrhre ponlo-uS(' o (lia do u-rmo dovo coutar-se no ter­

mu». f: n:rlo qll(: a Ord . IiI'. 3, til. t3, diz que em

todo (J terrnn, que de qu.rlquer maneira for essignado,

o dia do termo não se contará 'ne\le, mas que se contará

o dia em que findar o termo, excepto se for feriado, por­

que então so se contará para este fim o primeiro dia

seguinte não feriado, em que se possa fazer o serviço que

no termo se devia practicar. Esla regra foi limitada aos

recursos na Ord. IiI'. 3, til. 70, que diz que a appellação

sera interposta dentro de dez dias, contados desde a hora

em que a sentença foi publicada, se o appellante ou o

seu procurador estavam presentes; não o estando porém,

dcs!.le o tempo que cada um d'elles for sabedor. O mesmo

diz a Ord. IiI'. 3, til. 69, § li., e til. 79, § 2, tambcm

11 respeito das appellações ; e do mesmo modo, quanto aos

embargos, e aggravos de petição e de instrumento o eu-

.,.
-I:j-

sina Pereira e Sousa, Primeiras linlia« sâbre II Processo

Civil, notns 595, 651-, 6:;n; e depois ii Reforma Judicial

nrtt. 681, ~ 2. 678, ~ t, 726 (J ()73, § t. e 674. ~ 1;
e seguindo 11 mesma duutrinu antiga, cusiunr am os nossos

praxistas que os dez dias correm de momento a momento, e

que por tanto para este effeito se conta o dia do lermo. Veio

depois a lei de t6 de junho de t8:;5, que no art, 30 diz

que a disposição da Oro. IiI'. 3, tit, 13, é extensiva a

todos os tCf!!!OS judiciacs, quer sejam fixn(los pela lei,

quer assiguados pelos juizes, cornpreheudidos os Iatnes

para a apresentação dos embargos ás sentenças, e para a

apresentação dos recursos 1I0S juizos e tribunaes, para que

se tiver interposto recurso. Estn lei tirou a distincção da

Ord. entre termos geraes do processo e termos dos re­

cursos; e equiparando-os para o effeito de que se tracta,

estabeleceu a regra geral, que não deve contar-se o dia

do termo. Ora este princípio, hoje geral para os termos

e recursos judiciaes, parece-me (lue deveriu estabelecer-se

tombem no direito civil, assim como ja está cstahclecido

no Cudigo Commercial, art. 266, para os c!feitoscommer­

ciaes , por ser mais favorável aos interessados : e à'esta

maneira o direito judicial ficaria 'nesta parte em harmonia

com o civil e commercial : e o mesmo devia succeder no

administrativo, evitando-se d'este modo o contarem-se

os termos por uma fórma no direito civil propriamente

dicto, por outra no judicial, e por outra no administra­

tivo, quando estes diffcrentes ramos de direito podem

'nesta parte ficar em harmonia ti ns com os outros.
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:-;,'.bre o art. i i80, que diz que pode o dote consistir em

Iil'n~ móveis e de raiz, devo observar que me parece

deduúr-se d'ohi, que o dote não pôde consistir em direitos e

Ilc\'üe5. Da Ord. liv. 4, til. 10, § 11, se collige que o

dote póde consistir 'nestes objectos; e a razão é por se­

rem clles de natureza tal, que podem dar rendimen­

tos, com que se satisfnçnm os encargos do matrimonio,

que é o fim do dote; e 'neste sentido o ensinou o sr. Mello

Freire liv, 2, til. 9, § 11. Alem d'isto, ndmittiudo o

nrt. 118';, do Projecto, que o dote posso consistir em nu­

meraria, e a mulher estipular que esse possa ser dado

II juro, II u marido receber 50 os respectivos interesses,

não lia rlll,110 pnra qlle os direitos e acções em geral não

pUS~lllll sl~r ubj,'cto do dote. Ora parece-me que ésta ideia

mAl fe jlllgllrh comprehcndido nas paJavras- móveis e

irnmovcis, IIltellla a noçàu que se lhes dá no art. 394­
c segg., que consideram immoveis - os prédios rusticos

ou urbanos, as plantas e árvores uuidas [10 solo, o que

for unidu em perrnanencia ao predio rustico ou urbano,

e os direitos inherentes á propriedade dos lmmooeis, e
depois definem móveis tudo o mais que não é compre­
hemlido 'nnnuella denorninncão rle immovnis. Parece-me-_. -, - -. - - .., - . -- - - - - - - - - - - - --

pois que é mister declarar isto.

SI\hre o art, 16159, que diz que o comprador a retro
"xl'l'cerh sôhre a coisa os mesmos direitos do vendedor,

e"I'l'plo U~ Ilue importarem oífcnsa do seu direito de re-

tructo, CU;UtaU-ffiU observar qüe ésta redacção não corta
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as queslões que ha sôbre este contracto, como são- se

o comprador pode cortar árvores, impor encargos ao pre­
dio, ou causar outros qunesquer detrimentos; e se, no

caso de o fazer, sera ou não responsuvel pelos prejuizos,

É certo que alguns jurisconsultos entendem qne na venda

com este pacto se transfere o dominio, embora lCIIl­

porario e resoluvel ; e que assim transferindo-se, pódc

o comprador exercer direitos de verdadeiro senhor; e

êlfectivamente no CodigoCivill<rallcez, art.166!5, acha-se

consignada ésta doutrina. Outros, porém, com o sr. Cor­

reia Telles, Dig. Porto tom. 3, art, 367, entendem que

o comprador pelo referido pacto não póde deixar de ser

equiparado so a um usufructuario, para o fim de não 1'0­
dêr cortar árvores nem practicar outros actos que o usu­

fructuario não põde practicar; e me parece que ésta opi­

nião tem fundamento na Ord. IiI. 4, til. 4. pr. que diz.

que o comprador, havendo a seu pod(~r II coisa comprada

com o pacto de retro, ganhilrD e f'lra eumpridnmentn

seus todos os Iructos, renovos c ren.lus Ilue houver da

coisa comprada, até que o ditto prcç,o lhe seja rcsti­

tuido.

Ésta última opinião pnrece-tue mais acceitavel, porque.

qtlaesquer que sejam os direitos que queiramos conside­

rar no comprador por aquelle pacto, nunca elles poderão

.Ier eguaes aos do comprador que houver a coisa por meio

da trunsferenciu perpétua do domínio, pois 'nesta hypo­

these o dominio é verdndeiramente illimitado, com todos

os direitos que compõem fi propriedade d'esta nal.ururu':

nll hypothese porém do plldo de 1'1'[1'11, niio S~11I1(l 1""-
'ê
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sive] <jliC o comprador adquira direitos eguaes aos da

venda sem uquclle pacto, porque está exposto a que o

contracto seja resolvido, lambem não púde exercer di­

reitos egunes aos d'um senhor perpétuo do predio com­

prado; e em tal caso é claro, que os direitos que mais

lhe quadram, são os d'urn usufructunrio. Agorn cumpre

advertir, que a concessão dos direitos do verdadeiro

senhor ao comprador pelo pacto de retro so serve para

dar occasião ii demandas, por effeito de novas vendas e

encargos impostos ao predio durante a existencia do pa­

rto e prejuizos que o comprador pode causar; e é isto

o 'l'!" entendo que cumpre evitar, porque a lei deve ter

bomlnd.: não 50 absoluta, se não tamhem relativa.

QUllllttl 110 IIr!. 1/;!12, que diz, que, se o arrcndaterio

for 'estorvado ou privado do uso do predio por caso for­

tuito ou de Iôrça maior, relativo ao mesmo predio e nãoá

sua pessoa, poderá exigir que lhe seja abatido na relida

o valor proporcional ii privação que soffrer; parece-me que

,'~sta distincçüo de caso fortuito, relativo ao predio ou re­

lativo Ú sua p,~ssoa, hu de dar na préctica occasiüoa dúvidas.

O sr. Correia Talles, Dig. Portuguez, tom. 3, art. 788,

drz, IllIe o conductor põde resilir do contracto, quando

lenha justo receio de não podêr usar da coisa com seguran­

1:11, v. ~" 1'01' alguma guerra superveniente, por peste ou

1'111 roa .111 prcdio, e por outros casos similbantes; mas IIlIe

(],;v'~ :1\18;11' o locador. entregar-lhe a coisa, c pagar-lhe a

renda vcuvula : " sl\hre este objecto cita duas leis romanas.

(I COllil'0 Civil Fruuccz, art, 1760, diz I\UC, se o arenda-
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mento foi dissolvido sem culpa do arrendalario, deve este

pagar a renda em proporç'iio do tempo. Entendo que a

doutrina do sr. Correia Tcllcs é de mais faeil execução,

e mais conforme ÍI ruzão ; por (llle app;lf(~el~ urna justa

causa de medo, e o arrendatario não está com sl~é[rorança

e liberdade de podêr usar do prcdio, Em CoinilJl'i1 1l~11l

acontecido, que nos nnnos em que se tem mandado fe­

char a Universidade, os esfurlillll(~s e lelltes 'Ine se retiram

para fora da cidade, lião silO obrigados .1 pagill' as rcnrlas

des suas casas por inteiro. mas so o tempo que as Iwhi­
taram.

No art. 1700, que diz que o urrcndamento se presume

renovado, quantlo findo o tempo d'elle, o arrendar».•

rio continua sem opposiçao do senhorio, é mister decla­

rar, se tambem se entende renovada a fiança. O Projf~ctn

no art. 9!~,í diz, ((ue a fiança so se julg-a extinct» pd'l

.extincção da obriga\'âo principal: ora, sendo a (j'lnçn por

tempo determinado, ficou extinela a obriga~i1(J principal

eom relação ao fiador desse Icrnpn, e por tanto parece­

,me que ella não póde continuar: c 'neste sentido disse °
sr. Correia Telles, Acções Si 372, not. 2.", qne, reno­

vado o arrendamento, não se entende renovada a fiança.

E assim para este caso, que é muito frequente, peço a

applicação do que disse em geral nas minhas observações
ao art. 947 do Projecto.

Ao art. 17t1 que diz, que em caso de esterilidade
extraordinann, ou de perda considerave] de ffurtos 1"'11-
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dentes, por algum caso fortuito para que o nrrendatario

não haja concorrido, poderá elle eximir-se de pagar a

renda, entregando ao senhorio os fructos restantes, de­

pois de tirar as sementes, prevenindo porém o mesmo se­

nhorio antes de tirar alguns Iructos ; tenho a observar

que este é o caso do art. 292 da Rcfórma Judicial, e da

Ord, IiI'. 4, tit. 27. Porém parece-me que deverá aqui

providenciar-se o segui fite:

1.° Que o senhorio ou seu procurador seja avisado

perante duas testemunhas para acceitur os fructos restan­

tes; e quando, depois de avisado por ésra fiírma, o senho­

rio nãu comparecer, ou quando nüo for encontrado na

terra (,II,! ou o seu procurador, se faça a medição dos

frul'los restnutus perilnlt: as mesmas dU,18 testemunhas do

.iviso, 011,1111" scudu ISSO (l0S8;llll, perante outras, de modo

'Iue nu ut:a p()s~;a duvidar-se nem do aviso feito ao se­

nborio ou ao seu procurador, nem da medirão dos Iru­

ctos restantes, como em geral havia providenciado a Re­

fórma nc art. citado.

2,° Que, se o arrendatario quizer usar antes do meio

judicial para este caso, se declare que o póde fazer ainda

em tempo de ferias.

3.° Que depois deve propor a competente acção em

praso certo, mareado pelo juiz. Agora devo advertir que,
,)uando não tenha logar ésta acção, púde-o ter a noção

de ,{uita nu remissão de parte da pensão, quando a perda

üo, f"":lfls não r,;sse extraordinaria, e paI' isso não hou­

YI~SSe moi iv o para a encampação, mas so para a remissão.

O que me par':,:!! !I('ver dcclamr-se expressamente, bem
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como, que, quando o arrendamento for so por um anno,

de sorte que não seja possível compensar a esterilidade

parcial dum anno com a ubenlade dos outros, poderá

pedir-se quita, quando. tiradas ilS smnelltl'S. o arrenda­

tario não tiver fructos hastante» para paga!', ;10 menos,

ametade da pensão, como estabeleceu o Codigo Civil

FranGez, art, 1770, e seguiu Lobão na Dissertaçiu, sd­

bre remissão da pensão nos arrendalllentos, § t I. /,,,re­

ce-me, mais conveniente taxar ésta ou outra qualquer

quantia, do que deixar inleir'llllente ao arbitrio do juiz

o determinar as causas da quita e remissão. Tambem me

parece que, 'neste caso, I) arrendatario que pretender qui­

ta, deve avisar d'isto perante duas testemunhas o senho­

rio ou o seu procurador, a fim d{~ que estes possam exa­

minar o estado dos fructos, antes de colhidos pelo colo­

no, e estar prevenidos quanto á pretenção do mesmo,

Convem tambem ponderar, se ésta ideia da remissão ou

quita deve applicar-se ao raso dos foros, pois o art, 179'í.

do Projecto so falia de esterilidade cxtruorrliun rin : e me

parece que deve, conforme a opinião de Valasco, de Jur.

Emphyt.! Uuaest, 27, n." 7.

Egualmente, assim para o caso de eucampação como

4e quita se deve declarar, se é permittido o pacto, pelo

CJual o colono possa renunciar expressamente aos casos

fortuitos, solitos e insólitos, cogitados e não cogitados.

Osr. Correia Telles, 1J'Jan. do Tabelliiio, § 48, n." a, not,

(c) diz « que é tão licito esle pacto, que elIe se manda

junctar a todos os ilrrcndamentos de rendas reaes peiil

lei de 22 de dezembro de 1761, tit. 2, § 34.,» O Cn-
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digo Civil Francez no art, 1772 permitle a renúncia ex­

pressa dos casos fortuitos; mus logo no urt, 1773 accres­

centa que, se elles forem dos extroordinarios que não

costumam acontecer, não pode entender-se que o colono

quizesse sujeitar-se a elles, Os nossos praxistas, como

Silva á Ord. IiI'. 4, til. 27. pr., n.o 36, e Lobão na Dis­

sertaçào cilada, suppõem válido o pacto, até lia amplitude

da renúncia dos casos fortuitos, solitos c insolitos, cogi­

tados e não cogitados. Eu porém entendo, que quando

o caso for insolito, v. g., uma inundação extruordinaria

em relação ás que todos os nnuos costuma haver por oc­

cnsiüo das cheias de inverno, ou uma inundação qLie,

embora uão seja da ordem d'estas, tenha arrastado uma

/irulllle porçilo de Ierr.r, etc.: cuteudn, digo, que 'nestes

rasos 111111 pó,le valer 11 rcuúucin dos casos solitos e inso­

Iitos,

Sôhre o art. 1761 disse eu nas minhas primeiras ob­

servações, que impugnava a remissão forçada do domínio

directo pelas razões que la toquei; e de mais que, quan­

do ulla se désse, deveria ser tambem permittido ao se­

nhor directo remir o dominio util, Respondeu o illustre

auctur do Projecto, que a ernphyteuse no seu estado actual

se acha gravada com grandes foros e laudernios, alem

dos tributos para o Estado, de maneira que, depois de

pa;!ar I)~ foros e tributos, o foreiro não fica com que se

SUSIClIlilr, c bemfcitorisar Q predio; que a violencia feita

ao seulrorio cessa, IOho que ha indemnisução; e finalmen­

te, 'jll(' para ,,(' (Ollhl:fl'l' n pouca cOllsiderat;~1l (llIe li em-

-23-

phyteuse merece, basta reparar nas questões que ella

olferece, lia difficuldade das partilhas, complicação da le­
gislação, occasião de demandas, ele.: d'onde o sahio au­

ctor concluiu ,que o remcdio para todos estes males é a
remissão,

Vislo que este objecto é um dos mais controvertidos

que ha no Projecto, como o seu illuslre auctor COIII(~SSOU

logo 110 princípio da resposta IÍs minhas observações a

este artigo, declarando qlle 1'01' rnuitu lempo hesitou, se

,o apresentaria ('U 11;10, mas que a final se decidira pela

remissão ; turnhem eu entendi dever dizer alguma cousa

sôhre II resposla que deu o illustre auctor, attentn a grau­

de importancin do objecto.

Que a remissão é IIIIl meio violento reconhece-o o

proprio auctor do Projecto: entende porém, que ochan­

do-se a ernphyteuse tão onerada com foros e laudemios,

é preciso permittir a remissão. HCSfl'Hl(llI qllc não é justo

lançar mão de um mcio tãll violento, corno Ó nhrigar o

senhorio directo a vender () SCII dominio, quaurlo 1111 o ou­

tro mais brando de reduzir as 1'1'IISÜCS ilO seu justo I'a·
lor por arbítrio de bom VHrnO; meio este naturalmente

.uggerido pela consideração de serem excessivos os Io­

'os. Para este caso de excesso das pensões emphyteuti­

cus foi que Lobão, no Direito Emphyl. ~ 748, lem­

brou a acção de reducção, a qual tambem lembrou o sr.

Rocha, Instit, de Direito cu. ~ õlí6. Se esse excesso

data do tempo do contracto, la está o rernedio na Ord.

,Iiv. !~, tit. 13, ~ 6, que é intentar a lIcção de lesão, lJlW

a lei concede [lOS aforamentos. Ainda ha outro meio, que



-21--

é intentar o foreiro acção para obrigar o senhorio a 3C­

eeitar o praso, desohrigando-o dos encargos a que, como

foreiro, estava sujeito; acção ésta, de que tractou o sr.

Correia Telles, Acções, § 403. Finalmente ainda põde ter

legar o remedio da Ord. liv. 4, til. 27, que é o da en­

campação (em caso de grandes esterilidades), que deve

ampliar-se aos prasos. Por consequencia em o nosso di­

reito actual temos remedio para todos esses males, sem

ser necessario recorrer ao meio tão violento de obrigar o

senhorio a vender o seu dominio directo.

Agora ha mais a notar, que o remedio da reducção das

pensões não escapou (de fure consliluendo) ao illustre au­

clor do Projecto; por quanto no urt, 1193 diz ( que

quando o praso se inut ilisur em parte, haja logar a re­

ducção da pcnsào; e que não consentindo o senhorio, te­

nha logar a cncampaçào)). Por tanto o illustre auctor la

consignou os dois rcmedios do direito actual, o da reduc­

çâo, e o da encampaçào: o remedio da esterilidade esta­

beleceu-o no art, 1794, e estendeu no art. 1837 aos

censos a providencia de se entregar ao senhorio o predio

censitico. Se por tanto em o nosso direito actual temos

o remedio contra o mal do excesso das pensões, se esse

remedio se acha lambem consignado por differenles meios

no Projecto do Codigo Civil, com que justiça ha de lan­

çar-se mão durn meio tão violento, corno é obrigar o

senhorio a vender o seu domínio directo? Sendo mais

para notar, que esse dorninio ti adquirido por virtude de

um contrar:to, cujos direitos e obrigações devem guar­

-lnr-se lãll reli;.:io,anH~utc, Gomo as de qualquer outro
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contracto, no que tanto interessa a justiça e a sociedade.

Pois desde o estado das pensões gravosas alé ao meio

extremo e assaz violento de obrigar o senhorio a vender

o seu dorninio não ha ja outro meio de justiç.a 't

Diz o illustre auctor do Projecto que a violcucin cessa,

quando ha a indemnisação. Respoudo, que para ter logar

a indemuisação por causa da expropriação, a pTlmelra

cousa a allender é, se 'nesta expropri'lção ha utilidade

geral; e por isso a lei de 23 de julho de 1850, '1ue trn­

cta das expropriações, rcconuecondo quanto é vaga e ar­

bitrária a ideia de utilidade geral, logo nos artt, 1 e 2
declara que a utilidade geral se verifica so nos casos se­

guintes: -1.o por lei, quando para fim de interesse pú­

blico ésta manda expropriar certa e determinada proprie­

dade; - 2." por decreto, quando precedendo processo

por meio do goveruador civil perante o administrador do

concelho, sendo ciladas em pessoa as partes internssadns,

e por edites de 8 a 12 dias as (Iue 1}()SSillll ter IlI;';Ulll di­

reito, e fazendo vistorias em face das plantas da obra,

se couhece que ha utilidade púhlirn, e depois se lavra

decreto sõhre consulta da secção ndrninistrauva do con­

selho de estado; e so depois de reconhecida a utilidade

geral por meio d'este processo perante o podêr admiui­

strativo, é que se tracta da indemuissção pernnte o 1'0.­
dêr judicial.

Applicando agora estes principies ao caso da remissão

dos foros, em que se pretende fazer uma expropriação do

dominio direclo, dar-se-à por ventura a circumst.mein

,Ia ulilidade geral, qual se dá em uma cxpropri;Il;:11l para
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caminho~ de ferro, para estradas públicas, etc. ? Parece­

nos que não. 'Nestes casos não se descobre outro modo

de fazer os caminhos publicos senão pela expropriação;

aqui é inquestionavcl a utilidade geral, é inquestionável
a necessidade, pois não ha outro meio de promover o bem

público: mas no caso em que estamos, da remissão dos

foros, ha os outros meios acima indicados, sem ser ne­
cessario recorrer ao meio extremo e violento da remis­

suo forçada. Não póde pois dizer-se que cessa a violen­
cia por haver iudemuisação, pois não se clã o caso da

utilidade geral /lOS termos da lei. Accresccntnrei mais,

IllIe II uiesmu indernnisaçã«, nos termos em qlle vem no

Projecto, não satisfaz o prejuizo do senhorio, como ja

adverti un~ minhas l'rilll(~irll~ nhservações. Entendo que o

illustro andor do I'roJcI'lo /lTIO Iluel' acabar com a em­

phytousc, ria IllIal, força (; conlessul-o, grandes bens têm

provindo á agricultura, e ao incremento da propriednde ;

Ijuer 50 cortar os abusos que 'nella se lem introduzido,

mormente os relativos aos foros excessivos: e assim pa­

rece-me melhor evitar esses e similhantes males pelos

modos indicados, do que lançando mão d'um meio, com

que parece querer-se extinguir os prasos mesmos. Ne­

nhuma instituição 111I de que se não tenha abusado: o

remediu de " melhorar não é acabar com ellu, ú sim

cor lar os 51'115 abusos: Tollatur abtlsus, et mancai res.

Prr ruittu-se-uu: aindu (Iue advirta, que o remedio da

remissa» IIl'rl"l'il:t so ;lOS foreiros ricos, e que aos po­

bres, ']"1' são 1~1lI mui grande número, para nada serve,

havendo por iss" II SUiI i1III,liclI('ão de tornar-se muito
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deseguul: porquanto, se o foreiro pa:.;ar os foros grandes

e os tributos, pouco lhe ficará; e então como ha de sus­
tentar-se a si e à sua familin, e ter ainda cnm que remir

o foro? Quanto ás complicilções que os pr8sos lançam na

legislação, e RS demandas a que dão origem, respondo

que essas cousas não são defeitos d" instituirão, mas ef­

feitos da falta de legislação couvenicnte ; I) qUI) o meio

de lhes dar remedio é fawr bllilS leis, COIIIO ucontece

com respeito a outros casos.

Tambcrn não posso conlormar-me com a ideia de que

lião haja reciprocidude na remissão forçada do domínio

util. Pois Iw just.iça e conveuiencia para o senhor util,

e não as ha de haver para o senhor directo? O contra­

elo emphyteutico é bilateral e oneroso: por conseguinte

é forçoso que sejam reciprncos os seus direitos e obri­

gações. Na meia edude e ainda depois tudo era Iavornvel

aos senhorios, e adverso 1105 foreiros; hoj!', ad01'11lda ósta

ideia do Projecto, cahircrnos no cxtrrmu llPflO'Io : haja

pois a reeiprocidude dcv ida. ')uc (~ U ln dos meios de nào

cahirrnos em extremos.

Concluirei dizendo que os meios CJne len-hrri para se

remediarem os males originados das pensões gruyosas, não

quero que fiquem dependentes de processos longos e dis­

pendiosos, pois então coutinunrá subsistindo o mal ainda

por muito tempo: mas o meio da reducção, assim como

qualquer dos outros apontados, cffcitue-se ou por uma

medida geral (como, qUilnto aos pnlsos da Coroa e das

corporações estaluiu a lei de 22 de junho de f8'1·(j no

art. 7), ou pelo meio legal da reduec:~o flor "lhill io d('
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bom varão, precedendo a conveniente vistoria, e sendo

as cuslas pagas por ambas as partes. A sábia Commissão

revisora la meditarão e resolverá o melhor.

Sôbre o mesmo art. 1761 adverti eu nas minhas pri­

meiras observações, que deveria Iallar-se da subemphy­

teuticação, para se declarar que ésta não é permittida

sem consentimento do senhorio. Hoje ainda me resta para

accrescentar, que tambem se deverá declarar que o sub­

ornphyteuta não pode alienar sem consentimento do em­

phyteutu, porque a subemphjteuse é um contracto parti­

culur entre o emnhvteuta e o subemobvteute, no uual
I .. J..... ...

aquelle convenciona para si uma pensão, e até póde con-

H)/!!:ionnr 'pIO o prcdio suhcllIph]leulieo não seja ven­

did» sem I'rt':via li(;cn,:iI suu : mas quando tal se não con­

veneione, deve entender-se isto segundo a lei a simili
da emphyteuse, preferindo sempre o senhorio ao emphy­

tenta 110 uso dos respectivos direitos. Tambem importa

declarar, se na subemphyteuse póde ter logar a opção,

sendo pãefeiidn o senhorio tanto por tlinto. E me parece

que assim deve ser. porque sendo a subemphyteuse uma

espécie de alienação, pcla quol o emphyteuta Iransfere

para o subernphyteuta o dominio util, está eomprehen­

didu na generaiidade da Ord. liv, 4, tit. 38, para dever

preferir-se o senhorio. En tendo que lambem se deve resol­

ver lllw lia subemphyteuse todos os direitos do senhorio

ficam salvos. e que quaesquer direitos estipulados pelo

emphyteuta cm beneflcio seu nunca poderão lesar os di­

reitos do senhorio. Egualmcnte cumpre determinar que
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a subemphyteuse precisa de escripturn pública, como está

determinado com respeito á emphyteuse no art. 1753;

porque lambem isto tem sido questiouudo, especialmente

quanto á subemphyteuse dos prusos ecclcsiasticos.

É mister aclarar o art. 1775, quando diz, que se o

foreiro não pagar por tres annos, tera lugar o commisso.

Parece-me que comem declarar flue isto ô independente

da prova de dolo; pois é fürça coufcssar, ']ue com lal causa

ou antes pretexto lem sido illudida a maioria das acções

de commisso; e tem corrido, como boa moeda, o prin­

cipio - que do commisso escusa qualquer causa, ainda

leve e grosseira. Similbanle doutrina foi felizmente com­

batida pelo accordão do Supremo Tribunal de Justiça

de 30 de março de j B5i:) (GazeI. dos Trib. n.o 1998). E

effectivarnente a peua de cornmisso é uma pena legal, e

de mais q u.rsi sempre convencional: logo deve observar­

se pontunltncr.te, indel'ondcnle por conscquencia da prova

de dolo; prura quc ale: não exigiu, pois uüo se tracta

o'uma pc!!a criminal filha d'um dpl!clo, mas d'uma pena

civil, para a qual não se requer prova de dolo. Releva

declarar bem este artigo de jurisprudencia.

Tambem se deve determinar, se alienada uma parle

do prasosem consentimento do senhorio, o foreiro incorre

em commisso por essa parte 50 ou pelo praso todo. O sr.

Correia Telles. Acções § 291, (uot.) é de opiuiãc que

incorre em commisso so por essa parte, porque o com­

misso, que é uma pena, não deve passar alem do ohjecto

sôhre que recahir a falta de cumprimeuto do dever do fo-
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reiro, em não dar ao senhorio conhecimento do facto da

venda, privando-o assim de exercer o seu direito de opção.

Todavia tumbcrn contra ést» opinião milita, que o foreiro

não pode alienar o praso sem consentimento do senhorio,

e que quando o faça, incorre em commisso, como expres­

samente determina a Ord. IiI'. 4, til. 38, que não dis­

tingue entre a alienação da parte e a do todo do praso.

Accresce que o foreiro, alienando parte do praso, divide

este sem consentimento do senhorio. Sem embargo d'es­

tas reflexões contra, agrada-me a opinião do sr. Correia

Telles. Lembro isto, não 50 para provocar uma decisão,

(/III' J1IIgo indispuusnvel em um Codigo civil, mas porque

eslun<lollcrillra<lo 110 art. 1íS:i, quanto ao direito de opçiio,

-11"t~ 51'11<10 Illrios os p]"('<lios 'I'!" 1'01l,lit1lcrn o praso,

lIuO podl'ril o s"lIhorio oplilr 1IOS erro jeitar os onlros-­

cnmpre hill'llloll<'ilr ésla doutrinn com a que acabo de

expor. no sentido que se julgue ser melhor.

Sôbre o art, 1786, convem egualmente que se declare,

se a acção de cornmisso pode ser intentada contra o ter­

ceiro, que houve o praso alienado sem preceder consenti­

mento do senhorio. Sôbre isto tambem tem havido opi­

niões differentcs: a Releçüo de Lisboa julgou que podia

intentar-se a acção contra o terceiro, e o Supremo Tri­

hunal, que não podia, como tudo pôde ver-se da Gazeta

dos Trib. n." 1339. A mim parece-me que póde intentar­

se esta aeç,iin contra o terceiro, que comprou o prcdio

sabendo que C)"iJ praso, e não fez preceder o consenti­

mento do senhori o : porque 'neste caso foi comprador de
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ma fe, e quiz prejudicar o senhorio no uso do seu direi­

to; pelo (Iue uãndevc tirar lucro do vício da sua posse.

De mais, a acção de COnHlJlSSO deve reputar-se real, por

que é fundada no dominio util, flue o senhorio adquiriu

pelo fucto do foreiro que isso lIlotivou, eonformn a Ord,

Jiv. 4, til. 38, § 1; e porqu,~ tende a reunir os dois do­

minios, directo e util : por c:onsc.,uinlt: púde ser inten­

tada contra o terceiro.

Tambem o art, 1774 precisa de ser aclnrodo, quando

diz que o senhorio km direito ii ser pago das pensões

convencionados. Supponhamos porém que o predio pas­

sou para podêr de terceiro, quer por consentimento do

senhorio quer sem elle, e que ficaram por pagar os 1'0­
1'05 atrasados: poderá 'neste caso o senhorio demandar

por elles o terceiro possuidor, tendo este depois acção

contru o devedor e seus herdeiros, corno opinou Pereira

e SOUSil, not. 774; 011 deverá demandar primeiro o de­

vedor ou seus herdl'iros, l' so d(~pois suhsidiur inrnente o

terceiro a simili da ilCÇUO hll'0therliria, COIIIO npinou o

sr. Hocha, lnstit. de Direito GiD. § 5l8, ill'l'licadn a este

caso a generalidade da Ord. IiI'. 4, til. 3, "isto que o se­

nhorio tem hypotheca legal? Entendo que é melhor a

opiniüo do SI". Rocha,

Cumpre lambem decidir, se o senhorio que intenta a

acção de cornmisso, pode ao mesmo tempo pedir os foros

atrasados. Uns dizem qne não pode, porque pedida a

pena convencional, não podem ao mesmo lempo pedir-se

os interesses, conforme n regra da L 4, §7, ni~. de

doI. mal. except.• e L. 28 Dig. de aet, cmp!.: c 6st1l 0l'iniiin
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foí seguioa pelo sr. Correia Telles, Dig. Port., tom. 3,

art. 981. Outros dizem que póde, fundndos na Ord. liv, 4.,
til. 39, § 1: e ésta opinião foi seguida por Lobão, Di­
reito Emphyt. § 808. Agrade-me mais esta segunda opi­

nião, ja porque nenhum inconveniente acho na cumula­

ção d'estns duas acções, ja porque se d,we evitar, que se

intentem duas demandas por objectos que podem tractar­

se em uma soo
Tambem importa cortar por uma vez a questão que se

tem suscitado, se por dívidas do antepossuidor do praso

de ViO:lS péde vender-se este. A opinião mais gern\ é que

llilo pó,le, fundada no Regimento dos Contos, cap. 81,

e I"í o.. 'j do ícvernirn de 1765, § ti; excepto o caso de

~ .. hnver l'OIllrah,do dílida p;tra conservar o praso, ou de

('~II' SI' Ilrh;I!' I,) 1'0IIiI'I'ado I:OIll consentimento do senho­

rio, nu dl~ haver sido nomeado com esse encargo. Ésta

rloutrina torna-se por ora necessaria na práctica, em quanto

os prosas de vidas não se cornicrtem em futeusins: porque

no caso mesmo de passar a ideia da conversão, ainda fica

uma epoclw de transição, e convem não deixar em qucs=

tão e SI/jeito a controversia um ponto de direito de la­

manha importoncia.

Parece-me que lambem é preciso tomar alguma deci­

SI\O gerai sôbre li successão dos prllsos de vidas, e sôbre

a nomcaçüo d'estes com encargos ou sem elles, tanto por

coutrnrto corno por testamento; porque o art, 1833 do

Projecto, '1111' Ili~ que os Pl'[lSOS de vidas serão, em quanto

existircm, rl'~ídos pela legislação vigente, não pode satis­

li,wr [IS !I<":""i,brl,·, 1"'i11Iic:1s em um ponto como este, 110
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qual, como geralmente em materia de prasos, o direito é

controvertido, não sendo por isso possivel applicar-lhe
legislação, que ou não existe ou 11110 corla as dúvidas: e

por outra parte é Iôrça reconhecer, que não convem que

éstss malerias fiquem entregues á variedade de opiniões.

Agora advertirei que o art, 1778 do Projecto, (!'Ie

tradu da penhora no praso por dívidas 00 foreiro, não
tira a dúvida relativamente ás dividas 00 untepossuidor ;

e quanto á renovnçüo de prasos, lambem me parece que

o art 1832 0110 provê com legislação sufficiente, Em ge­

rai, para este e mais objectos relativos a prasos, Jembro

as ideias que sôbre a materia nos deixou o sr. Ilocha nas

suas Inslit. de Direito Cio. Port., edição de 1848.

As observações que ja fiz ao art. 1832 sôbre a con­

versão dos prasos de vidas em fateusins, cumpre-me acres­

contar que. havendo lido o lJue sõbre isto escreveu o

sr. Correia Telles I/as suas QllcsiIJes de Direito EmJlhy­

teut., achei que uma dns razúcs, porlJlle elle impugnou

ésta medida, foi o ser preciso que se desse indernnisação

no senhorio. Depois de haver meditado sôhre isto, declaro

hoje que approvo ésta ideia da indemnisação para o caso

de vir a adoptar-se o plano da referida conversão.

Ao arl. 1891, que diz que as disposições testamen­

tarias caducam e ficam sem e/feito em relação aos her­

deiros ou legaturios, se uns e outros se finarem primeiro

que o testador, tenho a observar que me parece não (10­

dl\r ter isto legar, quando o herdeiro ou o legatório tiver
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filhos legitimos; porque me parece. que quem deixa bens

a certa pessoa, a qual sabe que tem filhos, tem intenção
de os deixar tombem a esses filhos, e de os contemplar,
se podesse prever (Iue o pac morreria primeiro que elles,
Ja não póde fazer-se o mesmo juizo a respeito de irmãos,
nem se presume, que quem deixa bens a 11m irmão, que~
ria deixai-os a outro irmão, se aquelle morresse primeiro.
É certo que, segundo o direito romano, um dos casos em
que se transrnitte a herança não addida, é quando o her­
deiro é filho, mesmoemancipado, d'aquel!e a quem II he­
rança era deixada, como diz Heinecio ás Pandectas, par­
te ri, § 97. Por tanto deve proceder a mesma doutrina
nu caso de que estou trnetando , sendo que, tanto nos
l:OHlr~lclo~ como nos testamentos, li intenção ainda pre ....

sumida dos contractuutes ou do testador deve preferir ás
palavras, como pensa o sr. Correia Telles em geral, Dig.
Port., tom. 1, art, 382. combinado com o art. 391.
Em Montico De éonjeci'Ut'is uliimüt'um vOluliiüium, pago
331, vem esta mesma doutrina - que no legado ou fi..
deicommisso deixados, quando são contemplados os paes,
se entendem contemplados os filhos na falta d'clles,

Sôbre o art. 2003 observei eu que os graus de substi­
tuiçüo fideicommissari» deviam estender-se a dois de Iu­

tnro, como 01 respeito dos de preterito está providenciado
110 urt. 2662. E na resposta a ésta minha observação,

fallon (I illustre auctor na Ord.L. 4. til. 87, dizendo

que ésta lei su perrniltiu a dieta substituição no primeiro
grau. Ao que respondendo, como eu adoptei o systemo
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de preferir o direito vigente ao novo, menos quando a
justiça ou as conveniencias públicas pedem o contrário,
e contra a minha opinião se ar~umenta o1f;ora com o di­
reito actual; por isso com a devida licença (!if.(o, que o
ponto de que se trncta, não é expresso na Oro. (Iue se

allega, e da qual apenas se deduz um argumento: c por
isso, como um caso de questão o aproveito o sr. Uocho,
htstit. de Dir. Civ. § 7 t 9, onde traz como cousa duvi­

dosa. quantos graus se podem fazer de substituição fidei­

eomrmssaria, O sr. Correia Telles no Manual do Tubel­

Nào. § 226 (nota), ja havia tocado ésta meteria como

questionada, dizendo que em a Novella 159 apparccem
exemplos de quatro graus de substituição; depois no
'Tractàdo das Acções, nota 2.' ao § 165, inclinou-se para
o opinião de podêr haver dois graus; e mais tarde no

Dig. Port., tom. 3, art. 1639, opinou por um so: o que
bem mostra quanto este ponto é controvertido. Por isso
opinei eu por dois graus, porque assim nem se facilita

uma grande amortisação de bens, nem se restringe tanto
ij'Hberdüde de testar ; vindo ésta minha opinião a occu-

'par, um razoavel meio entre as duas extremas, uma que

admitte muitos graus, e outra que não admitle nenhum.

Tarnbem é necessario esclarecer o 8rt. 204~ sõbre os

premios dos testamenteiros, para se assentar, se deixando
de ter todo o effeito a testamentaria, por fallecer o testa­
menteiro que a havia acceitado, quando começava a cum­

prir o testamento; e sendo depois da morte d'este testa­
menteiro. nomeado outro que a cumpriu; se tiver deixado
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premio pela testamentaria, quem o ha de receber? por­

ventura os herdeiros do primeiro que aeceitou e não

cumpriu (porém sem culpa sua), ou o segundo que ef­
fectivamenle cumpriu o testamento? ou deverá o premio

ser rateudo? Sobre isto ha a lei 24 Dig. De condilione

el demonsl., e no Cod., titulo - De his quae sub modo

relinquunlur, ha dilferentes leis que parecem dar o premio

ao herdeiro d'aquelle, que havendo aeceitado a testamen­

taria, morreu sem acabar de a cumprir: porque não o fez

por culpa sua. A mim parece-me mais razoavel o rateio

«utrc os herdeiros do primeiro que começou a cumprir

o testamento. e o segundo que depois concluiu o cum­
primento, () mesmodigo relativamente ao tutor, que, ten­
rlo-lho ~idll ,1(!i~n(l() um premio para o ser, clIe depois de

at'wilnr, l~ lll~ I,riucipiar a cumprir os encargos da tutela.

murrt:u, ou o orphào casou ou se emancipou pouco tempo

depois d'nquclla acceitação : penso, que tambem 'neste

f'a~o o premio deve ser rateado.

Deve-se mais declarar, que as funcções do testnmen-

toiro não obstam ã transmissão dos direitos c acções para

os herdeiros, segundo o disposto no Alv. de 9 de no­

vemhro de 17!i4, no ,Assento de 16 de fevereiro de 1786,

" 110 art. 2169 do Projecto; de maneira que para os ef­

leitos de que se tracla, se fique entendendo que, muito

«rnborn os testamenteiros tenham de defender as ques­
l'-J(~s de nullidade do testamento, não devem comtudo elles

sos ser partes na causa: mas, devendo intervir tambem os

herdeiros, elltl'lI<1o que as custas e a muleta hão de sa­

hir da herunr.r, na hypothese de se julgar procedente a
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acção intentada, harmonisando-se assim o art, 2035 do
Projecto com o art, 2159.

Ao art, 2277 lembro uma alteração. Diz alie que es­

tão sujeitas ÍI collação as despesas feitas pelos piles nos

estudos maiores de seus filhos. Ésta innovação faz mu­

dar o direito estahelecido na Ord., liv. 4, til. !)7, § 7,
que isenta da collação o que o pac 011 a mije f.(astal'<111I

com o filho para aprender em cscholas ou estudos, sem

distinjruir entre estudos maiores e estudos menores. A ra­

zão que houve para ósta lei foi promover o incremento

das seiencias, pelo adiantamento dos filhos que se mos­

trassem aptos para ellas; e 1'01' isso parece-me que não

ha motivo justo para a alterar: muito mais, porque, se­

gundo o disposto no art. 140 do Projecto, é o pae ohri­
gado a promover o adiantamento de seus filhos, e a dar­

lhes um destino conveuiente. Com tudo conheço bem (]llll

muitas vezes o cumprimento d'cste dever pódo ser iu=

eornpativcl com as forças e meios da casa paterna, a ponto

de so com prcjuizo dos outros filhos pOdÓi levai-se a
efíeito. Por isso lembro duas excepções á doutrina da lei

vigente: 1.a excepção- qüando O pac não tiver meios

para levar o filho á formatura sem prejudicar os outros

filhos, como pensou o sr. Correia Telles, Dig. Port., tom.

2. 01'1. 1160; porque então não deverá ser obrigado ás

despesas dos estudos maiores. Ésta falta de meios porém

parece-me que deve ser avaliada não com relação aos lu­

cros cessantes, pelo dinheiro que se gastou, pois lucros

cessantes sempre os ha : mas com relaçiio aos damnos
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emergentes: p()r exemplo, se o pac foi forçado a contra­

hir dividas que ficaram pesando sôbre 8 casa, pagal-as-á
o fiiho que d'eiias tirou proveito. Entendo-se porém, que
ainda quando o pac, segundo as Iõrças de sua casa, possa

fermer um filho, nunca deverá ser obrigado às despesas
do cape110,. ou da magistratura, ou da livraria, menos
dos livros indispensaveis para a profissão a que o filho se
destinar; pois outras despesas apenas podem pesar sôbre

8 terça do pae ou da mãe que assim o queiram. 2." exce­

pção-quando o filho não aproveite em seus estudos;

pois então deverá repor a seus irmãos o que tiver gasto
1I0S aunos que perdeu por culpa sua. É~to mesma dou­

trino julgo ampliuvel aos estudos das escholas em que não
ha graus,

Tambcm lembro a conveniencia de esclarecer o art,

2287, onde se diz que. se o praso tiver sido comprado,
o seu preço ou estimação sera conferido nos termos da

legislação anterior ao presente Codigo. Ésta legislação

não é explicita quanto ao praso comprado. ou ainda mes­

mo bemfeitorisado por um dos conjuges antes do matri-
monio; e so o é quanto ao praso comprado ou bernfeito-

risado na constancia do matrimonio, pois manda repartir

o preço entre () conjugo SlIpcistite e ,os filhos, como se

Vil do Ord. liv. 4, til. 91i, § r. e til. 97, § ss, Que de­
verá porém fazer-se, quando o praso foi comprado 011

bemfcilorisado antes do matrimonio? Dividem-se as opi­

niões dos nuctores. Uus dizem que, tendo a Ord. falia do

50 da colluçüo dos prasos comprados ou bemfeitorisados

-39-

durante a constaneia do matrimonio, d'ahi se infere que

fica exeluido da collação o preço dos que foram compra­

dos antes do casamento, porque tambem não se commu­

nicam entre 'marido e mulher. Outros dizem, que se o
dinheiro empregado na compra e bemfeitorias não hou­

vera sido despendido. existiria no casal e seria repartido,

mantendo-se assim a egualdade que na portilho deve ha­
ver entre os filhos; e este foi talvez o pensamento do

sr.Mello Freire. lnst, Jur. Civ. Lusit., liv. 3, til. 12, § 10:
pelo que, segundo a opinião d'este illuslre jurisconsulto,
deve a partilho ter Ioga r tanto entre o viuva e os fi­

lhos. como entre os filhos, na hypothese de não ler vindo

o preço á collação por morte do pae. Agrada-me mais a

opinião dos que dizem que o preço do praso ou bemfei­
torias não deve rir â collação em nenhuma das duas hy­

potheses.

Sóbre os arlL 2685 11 2698, onde se cxp"!ndc a dou­
trina das acções, tenho a observar que me parece ser este

o logar proprio para se tractor da cumulação das acções
fundadas em causas diversas, c para decidir se ella deve
ser peimittida, ou não; sem deixar similhente objecto

paro o Codigo do processo. visto como tem mais estreita

relacãü com a doutrina qüe em geral se toca nos citados

artigos do Projecto. do que com a do processo. É certo

que por direito romano não tinha logar a cumulação das
acções. como reconhece o sr. Mello Freire, Inuit. Jur.
Civ. Lusit. iiv.4, til. 6, § 34, em vista da L. 6. Dig. de
tlllJcept. rei judie., a qual diz que para cada controvcrsin
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deve haver sua acção; e a razão dada pela lei é para não

turuur difficil o exito das demandas. O direito canonico

porém nos cap. 5 e 6 De causa posses. et propriet. intro­
duziu a cumulação das acções, sendo por isso permittido

cumular no mesmo libello acções fundadas em causas dif­
ferentes, uma vez que as acções sejam compativeis. O foro
portuguez admittiu ésta cumulação das acções; e tanto o

sr. l\Iello Freire no logar citado, como o sr. Correia Tel­

Ies, Acções, § 453 e seguintes, e notas respectivas, trazem

exemplos das differentes acções que podem ser cumuladas.
Era ésta a nossa jurisprudencia práctica até o tempo

do decreto de 16 de maio de 1832, 11.° 24, no qual,

nrt. 62, depois de expostos os requisitos geraes do libel­
lo, 111 diz no ~ 1: « Nilo se poderão cumular no libello
Illlllido~ fundudos cm <:IH15/15 divcrsas.» Depois veio o art,

2G/i da Hcforrua, dizourlo quc o libello sera feito por ar­

li~os; e que quanto á sua deducção, conclusão, addição,

o declaração; se seguirão as regras prescriptas em direito.

E o sr. Correia TeIles no JUan. do Proc. Civil, § 189,
suppõe que este artigo da Ilefôrma revogou o citado

art, G2 do decreto de 16 de maio de 1832, e depois no

Formulario dos libellos, ~ 7, tornando a [aliar d'este

objecto, ainda insiste na ideia da cumulação das acções;

ponpHHito (diz ellc) « seia duro que eu seja obrigado a
intentar Ires demandas contra um so devedor. que me

deve um pouco de dinheiro de ernprestimo, outro a ju­

ro, c UIII le~ado; podendo eu demandai-o em um so pro­
cesso por atjuciias dividas. ))

Por nutra parte ha para ponderar em contrário, se-
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gundo recoII hece este mesmo escriptor, que póde ser

grande a complicação de cousas que constituem o obje­
cto de uma so acção, e que o ajunctamunto de diversos

petitorios torna o pleito demasiadamente laborioso; e que
por tanto deve deixar-se ao prudente arbítrio do juiz o

mandar pôr em auto separado aquellas acções, (lue jun­

ctas com a principal tornariam laborioso o inquerito dali
testemunhas e a discussão final. Á vistn d« todas éstas

ponderações, parece-me Ilue similhantc ohjecto deve ser
consignado no Cotligíl Civil, no titulo das Acções, 110 sen­

tido cm que opinou o sr. Correia Telles no Eormulario

dos Libellos ; decidindo-se assim este ponto tão contro­

vertido, e em que ha por uma e outra parte opiniões mui

respeitaveis; não devendo eu deixar de mencionar con­
tra a cumulação a opinião mui auctorisuda do meu col­
lega e amigo de saudosa memoria, o sr. Nazareth, Elem.

do Processo Civ., cdiç. de 181iO, § 331.
Devo advertir aqui que, CO!TI quanto c!n algumas das

minhas antecedentes obsorvações tt~nlJa upinarlo em geral

contra o arbítrio concedido aos juizes, nem por issodeixo
de reconhecer que não Í' possível tirnr-lh'o inteiramente;

e até casos lia, em qüe elles nãü püJem deixar de o CXCi-

cer razoável mente, como 'neste de que estamos tracten­

do, no qual rórça é confessar (lue não se póde sahir das

difficuldades que o negocio apresenta, senão deixando ao
juiz um prudente arbítrio, que quando ultrapasse os de­

ridos termos, poderá ser corrigido no juizo superior por

meio dos recursos competentes.
Dizendo o art, 2972 do Projecto, que a sí~nkJlí.:a Sí'ra
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executada pela auctoridade judicial, se as partes não se
accordarem amigavelmente, segundo o disposto noCodigo
do Processo; parece-me que deveria declarar-se alli, qual
seja a auctoridade judicial, compctente para a execução,
e reservar para o Codigo do Processo o marcar as fór­
mas respectivas; visto como, tractando o Projecto d'este
objecto na.execução, não é possível pôr de parte a ideia
da competencia do juiz. É certo que a execução póde

correr no domicilio do reu, onde se obteve a sentença
da primeira instancia, como é expresso no art, 565 da
Refórma; e póde tombem correr no juizo onde o execu­

tado tenha bens, quando por ventura os não lenha no
leU domicilio. E ainda quando corra no domicilio do reu,
oado tem bens, pode ser que os não tenha sufficienles
para I execução, e é então mister passar curtas precato­

rias para ouIro juizo onde os tenha. E 'nesta hypothese
tem sido objecto de questào, se a arrematação deve ser
feita no juizo onde estão os bens, ou no juizo deprecante.
A mim parece-me que a execução deve, como está provi­
denciado na lei vigente, correr no juizo onde foi obtida a
sentença da primeira instancia; e que, quando hajam de
passar-se cartas precatorias para a execução em juizo
diííercnte, e onde o executado tenha bens, a arrematação

deve ler feita sempre perante o juizo da primeira sen­
tença, onde a execução começou; porque ahi é tambcrn
quo ella deve acabar: e devem correr os cditaes, assim no
juizo da primeira sentença como no outro onde estão os
bens, dcdllrll/lllo-se o dia e logar onde deva ser feita a
ar rematação. A vrstu do que, parece-me que ii doutrina
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do art. 3005 do Projecto deve ser meditada e retoca­
da,

Alem d'isto é preciso declarar, se os juizes ordinarios
são competentes para as execuções por uma quantia qual­
quer, e por consequencia superior á alçadn do juiz de
direito; por quanto, não tendo os juizes ordinurios (quan­
do se entenda que devem continuar a existir) jurisdieção
para a causa principal, senão ntó uma certa quantia mar­
cada na lei, segundo os (:11505 cm que julgam sem recur­
so, ou com elle, para o juiz de direito dentro da alçada

d'este; e não tendo nas causas excedentes á alçada do juiz
de direito se não a faculdade de preparar o processo, e
Alio a de o julgar i repugna que elles possam fazer exe­
cuções em quantias superiores á alçada do juiz de direi­
to: ora é certo que, podendo haver sôbre os termos da
execução requerimentos importantes a que os juizes or­
dinarios têm de deferir, 'neste caso vão elles julgar em
quantias excedentes á sua alçada. Todavia é força con­
fessar que mais geralmente se fazem as execuções perante

os juizes ordinarios por toda c qualquer quantia, salvos
os recursos legaes: e ésta é a opinião do sr. Nazareth
l'ract. das Eaecuç. ~ 630. E o sr. Correia l\:1Ie5, ,ffan.

do Proc. Cil). ~ 375, em vista da Reforma, foi de opi­
nião que a jurisdicção era cumulativa com os jui zes ordi­
Dario e de direito: e me parece que ésta práetica hoje
póde fundar-se no ~ 2 do art. 6 da lei de 18 de julho de
.1855, Por tudo isto entendo que, tractando-se no Proje­
cto materia de execuções, devia fallsr-se na compelen­

cia em geral para todosos c1feitos; parecendo-me filie nas
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causas excedentes á alçada do juiz de direito so este póde

executar a sentença, visto que ao mesmo tempo é o juiz

que proferiu a sentença da primeira instancia. E as exe­

cuções por dívidas passivas das camaras continuam con­

forme a lei de 28 de abril de 1845, ou ficam sujeitas á

lei geral? Na hypothese de passar a ideia de serem as

Camaras consideradas como meros particulares, segundo

os artt. 604 e 1824 do Projecto, pode o caso admittir

dúvida; parece-me pois que deve prevenir-se isto expres­

samente.

Sóbre o art, 3014, alem do que ja disse nas minhas

primeiras ohscrvuções, tenho a dizer agora que cumpre

declarar. se quem rime o prcdio, fica logrando os mes­

mos direitos do arrumntu nte. Segundo o nrt, 602 da Re­

fórma, e o art. 16 da lei de 16 de junho de 1855, a re­

missão 80 tem legar depois da arrematação, antes porém

de assignado o respectivo auto pelo arrematante; ou; caso

não tenha havido lançador, depois de fechada a segunda

praça, e antes de publicada sentença de adjudicação. Ora

segundo a Ord, liv. 4, til. 6, §§ 2 e 3, é certo que a

arrenlataçilü extingue as hlPolhecas e encargos rcaes, im­

postos pelo executado, exceptuadas so as dívidas fiscaes,
.... " I ..... .. _.1 __1_ .. _ .....

que nao se exnnguem pela arrernutuçao, ~CI:iUIIUU UClCI-

milia a Ord. Iiv, 2, til. :j2, § 5, e Ord. da Fazenda, cap.

156, e u art, 655 da Refórma J udicial, Entra pois em

dúvida se, visto 4lue a remissão não póde ter logar senão

depois da arrematação, e quem faz a remissão é obrigado

a depositar o preço d' ella no acto da mesma remissão,
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ou a prestar fiança para o depositar dentro em tres dias.

segundo determina o § 1 do art. 1() da lei de 16 de j u­
nho de 185j, á similhança do que relativamente ao ar­

rematante dispõe o urt, 606 da Rcfórmn, conforme com a

lei de 20 de junho de 1774, § 16; entra cru dúvida,

repito, se a remissüo extinguirá os onus hypolhpl'arios.

do mesmo modo que os extingue a arrernatação. Todos

os jurisconsultos practicos costumam, 'n('sll~ CllSO de dú­

vida, aconselhar o remedio da Ord, liv. .i, til. li, iI saber

que se cOllsigne em juizo o preço da remissão, e se ci­

tem os credores certos pessoalmente, e os incertos por

ediLos. Importa pois lançar no Codigo u ideia, que os ef­

feitos da remissão devem ser os mesmos da arrematação;

C' que aquelle que rime, não deve Gear exposto a soffrer

II execução em bens que vieram para o seu podêr, pelos

mesmos meios porque vão para o podêr do arrematante

os que elle adquire pela arrematação, ou o adjudicatario
pela adjudicação; devefuln para est(~ efr(~iio llu exiil1cç:'üo

dos encargos impostos pelo e:rewlauo 011 por {acto d' es­

le, ter logar a mesma providencia, tanto na arrematação
como na adjudicação e na remissão.

Alem d'isto convem decidir lambem, se quem rime

lJ ou não obrigado a pagar sisa (hoje contribuição de

registro por titulo onerosol. O sr. Correia Telles, Addi­

çõe« ao Tract. das Acçiies, § 366. nota ti, opina que

não se deve sisa: porém as palavras do que alli usa, «pc­

reee não se dever sisau, provam quo julgoo o caso rlllVi­

doso. A lei da contribuição do registro de 30 de junho de

j860 Iallou so da transmissão da propriedade. r.í1i~ituada



-46-

por arrematação ou adjudicação, como se ve do art. 7,
§ r;, e não fallou da remissão; ao mesmo passo que a
generalidade do art. 2 sujeita á contribuição todos os
actos que importarem transmissão de propriedade immo­
vel, perpétua ou temporária, por titulo gratuito ou one­

roso, qualquer que for a denominação ou fórma do titu­
lo, sem exceptuar a emphyteuse nem a subemphyteuse;
e nas excepções designadas no art. 3 não se comprehende
li hypothese da remissão. Sem embargo d'isto o direito
de remissão é de equidade mui bem entendida em favor
do executado, de sua mulher, e dos ascendentes e descen­
dentes de ambos, como está expresso no art. 602 da Re­
forma ; c por isso parece-me que o favor deveestender-se
tambem il 'I!l!!Çfto dI! sisa, pois uilo é justo fJllP. a fazenda
pública 'neste caso da rcmisssão tire proveito d'um acto
practicado por uma pessoa da familia, por occasião de o
mesma familia ser vexada com uma execução; sendo mais
püiã notar, que para o eifeito dos direitos de transmis-

são, hoje comprehendidos na lei da contribuição do re­
gistro, excluiu a lei a transmissão entre ascendentes e
descendentes. Resta observar finalmente que a interpre­
tnção usual, mais geralmente dada ao art, 602 e ao art,
16 da lei de 16 de junho, tem sido no sentido de não se
dever sisa, como pensara o sr. Correia Telles,

Entendo que deve aproveitar-se a occasião para deci­
dir aqui, se, uma vez que os artt. 604 e 1824 do Pro­
jecto consideram o Estado relativamente aos direitos civis
como mero particular, ainda deverá subsistir o direito de
que acima fiz menção, de a arrematação não extinguir as
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hypothecas fi fazenda pública. Ésta resolução depende da
outra que se tornar sõbre o ponto, de dever ou não o Es­
tado ser, relativamente aos direitos civis, egualado em
tudo a um particular; e este ponto é lia verdade de gran­
de importsncia e transcendencia: todavia releva que no
Codigo se consigne a ideia relativa ao objecto especial da
extincção das hypotbecas constituídas em favor da fazen­

do pública.

Nas minhas primeiras observações ali art. 3016 disse
eu que devia haver citação por edites. Declaro agora que
não foi minha intenção dizer, que ésta solemnidade fôsse
necessaria para o casoda arrematação, no sentido de que

ésta nâo fizesse extinguir os encargos hypothecarios ; mas
sim foi que, tractondo o artigo do coso da expurgação

da hypotheca, de que fallou o Projecto no art, f02~, eu
entendi que deviam ser citados não so os credores in­
scriptos, como dizo ãit. 3016, iüilS todos e qülU;Sqü€i por
editos, porque vejo que rI" aqui 80 pôde provir utilidade,

e.prejuizo nenhum.

Eis aqui o que me oecorreu de novo, depois das pri­
meiras observações que escrevi sôbre fi Projecto do Co­
digo Civil, e que remetti fJ sábia Commissão revisora.
promettendo apresentar-lhe quaesqlleroutras que eu Iôsse

fatendo, assim novascomo relativasáquelle meu primeiro

trabalho: porque la disse eu, que o norte que levava, em
todo elle era so prevenir, quanto me fôssepossivel, as pro-
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videncias que devem llpparecer no Codigo Civil, conside­

rurlo na sua mais geral npplicação: c que com essa mira

não hesitaria até em fazer qualquer modificação ás mi­

nhas primeiras ideias. Ésta promessa que então fiz, vou

cumprir agora, expondo leal e francamente as conside­

rações que fiz sôbre as minhas primeiras observações,

principalmente depois da resposta que lhes deu o illustre

auctor do Projecto, e meu sempre respeitavel amigo; a

quem coméço por agradecer as honrosas expressões com

que se dignou tractar-rno, e por asseverar a elle e ao pú­

blico que, em tudo quanto vou dizer, não tenho por fim

entreter polcrnica, mas 50, como disse, prevenir, quanto

me for pnssivel, os providencias do Codigo, em bem da

Rua mais frllqucute applic;\l:ào: e dirigindo a esse fim

todo I~sle lIWII trnlmlho, porei de parte quaesquer pontos

de doutrina ((ue sejüo do mera opinião juridica.

Na observação ao art, 581, § unico, do Projecto, disse

eu que era necessário resolver, se a acção de força velha

podia ser intentada contra terceiro; e opinei que sim.

Respondeu o illustre auctor do Projecto, que nascendo

a fôrçn velha da turbação, não podia ser intentada con­

tra terceiro. Parece-me que 'nesta resposta se parte d'uma

idein do facto, que póde Hão ser verdadeira; porquanto

púdc o facto haver principiado não por uma turhação,

mas 1'01' um espolio, contra o qual não se intentasse

a aC~;lo competente dentro do anno; e 'nesta hypothe­

se, tendo o vício (la posse passado para o terceiro, não

Iw razão para não poMr proceder contra elle a acção de
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IOrea velha. Se contra elle podia ser intentada a acção
de espolio dentro do anno, como reconhece o art, 594

do Projecto, porque não ha de podêr iutcntur-se a acção

de fôrça velha, passado o anno? 'Nesta resposta jn se ve

não tenho em vista sustentar polemica, pois sou o pri­

meiro a modificar a minha opinião no caso tlll o 'acto

da fôrça proceder de turbação, COIII lJ ue dentro do anno

podesso ter logar so o interdicto - Ilt] possiddis; (l 'nessa

hypothese adopto a doutrina da resposta: 110 l:asn porém

de o facto da for(a haver procedido de espolio, em que

dentro do anno podesse ter sido intentado o inlerdicto­

linda vi, que o Projecto admitte contra terceiro possui­

dor; então não acho razão para que não tenha lagar con­

tra terceiro a acção de Iôrça velha.

E certo que por direito romano os interdictos eram

acções pessoaes ; e foi o direito canonico, que no cap,

Saepe contingit de reetitut. spoluu, introduziu o remédio

do espolio contra terceiro, sabedor do rnesrnu espolio; o

no canon- Redintegrandae ('flllsae 3, (I. 1.", segundo a

opinião mais geral, contra o terceiro possuidor, quer

fosse de boa quer de ma fc. A 1'0 r \'11 velha nasce do

mesmo facto e causa que a Iôrça nova, isto é, da turba­

:ção,; ou do espolio, e so differe d'elln em ser intentada

passado o anno, e em não se pedirem perdas nem damnos,

mas so o que o espoliador ou turbador interessou. E

assim parece-me que 'neste caso, de a Iôrça velha proce­

der de espolio, poderá ser intentada contra terceiro, nos

mesmos termos porém, que a respeito do espolio dentro

ido anno admittiu o art, 594 do Projecto. Agora notarei
4
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(111l~ o Insigne Alvaro Vulnsco, COllSUft. 90, n." 14, é de

opinião, que a acçiiü de espolio contra terceiro procede
depois de armo.

Tambern me parece qll~ deveria cortar-se li questão,

se ',sla IlC~ütJ eh !'tlrça velha du ra 30 annos, questão de

'jue trncta Lohão, Tlltrrrlict. § 317 (] segg. Entendo que

ella deve seguir a theoria f?,llral (llIe se adoptar sôhre pre­

scripçõos, quanto a serem mais largos ou mais curtos os

prnsos, combinados com a natureza das acções de posse;

(lrnsos, que devem sempre ser mais curtos aqui do que
lias aq"ws de propriedade.

Na 1','spllsla II minh» observação sôhre aquelle nrt. 581,

tli., 1I1;IIM II illuslr« aur.lor di, Projecto, quc concorda co­

migo ('III '111(', ,kl'"is 11(' d",'ídida ,I fJlI",tiio de proprie­

da,I" 1'111 IIC':;)" di' 1'"~S1~. lIill> se t orne II tructar d'clla em
.1C'JIIl [h, pl'Ol'rll·(I;I(I('; 1ll<lS que isto la está providenciado

/lOS ar ll. 2S74 e 2870, e que o dominio comprehende a

I'ns~c. A minha pretenção porém, no que vou dizer sôbre

isto, ó que se esclareça mais este ponto, sem se fazer re­

ferencia áquelles artigos ...4.. razão da mInha dúvida quaR­

to a similhante referencia é a seguinte: aquelles artigos

faliam do caso julgado, e apontam as trss entidades.-...

rei, Clwsae, et personae --; e pelos artigos subsequentes

relativos fl mesma mater ia do caso .Julgado, ve-se que o

auetor 50 fallou de casos julgados em questões sôbre pro­

Ill'Il',lillk 011 domínio, e não em questões sõbre posse. En­

tão a fl·r"n:nl'ia vem uuzmentar a dúvida; porque a ra­

zão nu IJ i'lllIdilrnellio de pedir cm acções sôbre proprie­

dade Oll ;]",";1:1". ,', " rlirf'itll; e em <{uestries sôbr.
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posse, quer a acção seja de fôrça nova, quer de fôrça

velha, o fundamento de pedir é a posse mesma; e quan­
do' nestas acções de posse entra o direito em questão, é

so occasionalmcnto. Ora sendo estes os principias gerues

sôbre acções de propriedade e de posse, é claro IIIW a de­

cisão em uma questão de propriedade comprehenJe de

certo a questão de posse; porém, quando a decisào for

em questão de posse, na qual ésta, c não o direito, foi °
fundamento de pedir, ja IIfio PÚ<lI: clltcllller-se 'Iue ii de­
eisüo sll!Jre prupricrl.ul«, t(:lI'laJa Ol'CilSionalmcllte em ac­

eão possessoria, comprehcnda a propriedade. Foi por isso,

e para evitar dúvidas, que eu lembrei na minha dicta ob­

servação que, depois de discutida a materia de proprie­

dade em questão-de posse, não tornasse ella mais a dis­

cutir-se em questão de propriedade; pois que entendi e

entendo, que é mister consignar no Codigo ésta ideia mui

explicita e tcnninantcmcnte, I'orque, se assim se nãn fi­
ser, apparecerá depois a dú~ida; u para 111l'~ n,10 ;Ippareça,

é melhor não fazer referencia al"lIrna aos citado, artigos

do Projecto. Éslos questões sôlH'e posse ~iio mui frequen­

tes no Iôro, e por isso requerem disposições bem expli-
, ,

CItaS' e terminantes.

Notei eu depois no art. 981, e tambem com referen­

cia ao art. 992, n." 8, que não se fallava em hypotheca

testamentaria, poisso a havia para o legacia; e que me pare­

cia que a devia haver para qualquer effeito que o testa-
, • . ~ • "I. • ~ ....

C10r q1lJZlJsse, v. g., para pagamento durna uivrcu. I\l~-

.rondeu o illustre nuctor do Projecto ({ue isto 1:l'a menos
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exacto, porqlJe no fim do artigo, com a correcção com­

petente, se Iallava 'nisto.

Ao que se me offerece advertir, que não ha dúvida que

alli se falia cm hypotheca testamentaria, mas é so para o

caso do legado, cornoeu dissera naquella minha observa­

ção ; porém não em geral, e para todo e qualquer effeito

em que o testador a queira constituir, como está deter­

minado na lei do registro das hypothecas, que é o decreto

de 26 de outubro de t 836, art. 7. 'Neste sentido é que

ClI desejava, c desejo ainda, que ella se conserve, porque

achlJ 'nisto conveniencia; e não flue ena se restrinja, ou

limi te SG ao (:("};;;o do legado; pOiQü8, ficando o ôrtigo

COlOU «:5lil, o testurlor so pode constituir hypotheca para

() lim do 1,~~ndo, i: uiln para qüali]ucr üntro; restricção

cm q"(:, segundo clIl(:ndo, nilll ha conveniencia alguma.

Eis ii razão por que, para evitar depois dúvidas na appli­

cação d'este artigo, faço agora este pequeno reparo, pois

como disse e repito, Ú este so o meu fim, e nenhum ou­

tro.

Aproveitarei ésta occasião para advertir em geral, que

acho muito menos inconveniente cm tornar explicita nos

artigos a doutrina sôhre que se fizer qualquer observa­

~·1\o, (lo IIu6 em a suppor ja estabelecida, quando ocaso,

vistu n generalidade ou a redacção menos clara dos arti­

h"S, poclór arlmittir dúvida. E assim na minha observação

110 art. 2Hlt disse eu, que devia declarar-se qlle ficam

prohihidos os atrnvcssadouros, que não se dirijam a pon­

tes, rontl'~, nu prcdics, que não pcdérem ter outra ser­

ventia, como Ol'dl'lla I) AlI'. de 9 de julho de 1773; e

que 'nesta parte não deve adrnittir-so prescripçâo. A isto

respondeu o il!ustre autor dCl Projccra q fie ficava em

vigor 8 lei sõbre atruvessadouros, pon1ue as servidões

tlevidas aos prédios entre si podem ser n!l!fJiHl;}~ segundo

o disposto no art, 2453, c as constituidas pllr utilidade

commum ficam para os regulamentos e leis espcciaes.

Agofll noto eu que, declarado isto IJlJ arlii\o, nenhuma

dúvida poderá havcr : pOíi5in se lifio se dcclnrnr, antes
suppozer estabelecido, {: ([Ii,tl'r r-utr ar em illlerprel,l­

ções e discussões, u 'lu,: j.• SI] torna pcriguso. Por isso

parece-me que o que poder soffrer dúvida. e lembrar aos

membros da commissão na occasião da discussão, deve ser

expressamente mencionado.

O mesmo digo relativamente ás declarações que lem­

brei ao art, 935, e que o illustre auctor do Projecto

respondeu estavam ja 'nuquelle e 'noutros artigos ; e filie

a mim me parece que u não estão. Previnamos IJ que é

possível prevenir-se, e o que não u (:, dcixemol-o para u

jurisprudencia.

Na minha observação aos aru. !}~)2, n." 7, tO,~7 e

,1066 disse eu que a sentença, para valer em preferen­

cios, devia ser obtida cm juizo contrudictorio, ou fundada

em escriptura pública, ou titulo de eguill Iôrça para o

effeito du preferencia. Respondeu o iII ustre auctor do

Projecto qne o art, 6';.4, II." 2, da Refórma não adrnittc

diíferença de qualidade de sentença, e não exclue as

sentenças de preceito. Perdoe-me o illustre auctnr tio

Projecto, se lião posso entender assim o artigo da He-
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fórma; porque estou convencido que elle lem por fonte

a lei de 20 de junho de 177~, § 4.4, e a de 1õ de maio

de 1776, § 3, com referencia áquella, e as doutrinas de

Pereira e Sousa, Primeiras linhas do Processo Civil, sô­
bre preterencias, desde o § MiO e notas respectivas.

A legislação sôbre preferencias é especial, pois como

diz no seu preambulo a lei de 20 de junho, o fim d'esta

legislaçuo é evitar as fraudes; e por isso a mesma lei no

§ 43 excluiu as sentenças de preceito; e diz a lei que é

ainda no caso, em que antes da confissão do devedor ti.

vesse havido prova de testemunhas aos artigos. E 50 admit­

tiu sentenças obtidas em juizo contradictorio, ou segundo

o Alv. de ll'l de maio de t77n lu ruln.lns em escripturas

púiJlil'i1s, I' (~nl('lldidas 1'01110 lIS entelld(~1l Pereira e Sousa,

ous de IIl1m('ril\'~() de dinheiro, ou contracção da divida,

e não das de confissão do dovedor; por quanto as escri­

pturas de numeração de dinheiro provam uma verdade,

e as de confissão nem sempre a provam: o que tudo foi

assim providenciado, para se evitar que houvesse confis-

sões falsas cm prejuízo de credores verdadeiros. Este eia

o nosso direito antigo. Depois veio a Hefórrna, e disse no

8rt. 6·~Jt: ( r~ão se admittem os crcdüres ao concurso,

quando se não legitimam com sentença ou titulo, que te­

nha pela lei execução npparelhadn, sendo fundado em es­

criptura pública ou documento de egual Iôrça para o ef­
ffi/I) tla pl'I'!c/"cnGÍa,» .Ta se VI' que a Refórma não ad­

mittiu an concurso todo e qualquer credor, qualquer que

fôsse o titulo com que elle se apresentasse ; porque, se

tal fôsse o S':II pensamento, o artigo era desnecessario

UlilS eXIgiu (Iue o credor, para ser ad!llJltido ao coucur­

so, se habilitasse com sentença, ou ('011I l iluln que ti­

vesse execução apparelhuda, sendo fun.l.ulo 1'111 escriptul'u

pública, ou em titulo de egual fôrça fia riJ o l'l'fci Lu da

preferencia. Conseguintemente a ncrórlllil l'all<1udo em

sentençn, ou titulo que tenha execução afifiil 1'1,1 11i1(1.1 ,

sendo Iulidado em escriptura públíCiI, distln;..:u III bem

entre sentenças obtidas por prol;!s 1:llutl'oICl'tidas, ('nl

que não podesse duvidar-so d" díl IlLI, uu ol,lldas cm

Cace de escriptura pública, 1)11I '111i: a dil ilia (~S[{I pro'ilda

pela fedo Tabdliâo e testem IJ II lias, e entre sentenças obti­

das por mera COlJfi5sUO do devedor; aliás seriam desnecessa­

rias as palavras, sentença, titulo fundado em escriptura

pública, ou titulo para o e/Teito das prefe/"ellcias. Por

quanto, como eu disse na minha observação, o titulo

para a execução é um, pois so se tracta de questão entre

credor e devedor; e o titulo pura a prr'Jcrcncía (; uutro,
lU)jQ ~p ITfll~lf1 ilp (IIIfJ~t.:jO 1'1I1f'f\ Ilin'.'T'flflf(\(;, {'rl;dj\J'~'Q I':lo ]pj
I'"-'~ ,,~_.~-_.. -_.. -1----·-,· "'-_0" "'--'0',00'/", ,." •. ~."-'." "U''-'~

permilte que os credores su Ji~ludil~1II sliiJrn a \'I~I'ILlde

das dívidas julgadas ju entre o credor e o devedor, e quer

que elles se habilitem COIll titules mais seguros e llIL'IIUS

suspeitos. Poço que se veja o mui bem elaborado ilCOf-

dão do Supremo Tribunal de Justiça de 2f1 de uovernhrn

de 1859, (Gazeta dos Tribunaes, u." 2716,) onde se acha

assim entendida a nossa legislação actual. A questão pois

agora reduz-se a saber, se em o novo Codigo deve vigo­

rar ésta doutrina assim entendida, ou se deve admittir-sc

~a e qualquer sentença, aL~ a fundada em cúníis>illl do

devedor : e ainda mais, se deve udmittir-sc '\iII lIlI l.'Ut1-
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curso nem seja precisa sentença, pois é certo que entre

a data da divida e o tempo em que ella se pede, podem

ter-se effeituado pagamentos por conta, compensações ou

transacções; e por isso é preciso que haja sentença, que

prove quc existe a divida por inteiro ou por parte, ao

tempo que se pede, e que o prove pejos meios acima in­

dicados para o caso de preferencia.

Dizer-se la que atacar os titules de confiss1io para não

entrarem no concurso, é suppor que todas as confissões

são falsas, não é exacto; porque, quando a lei de 20 de
junho de 1774 excluiu dos concursos as confissões, foi,

como diz P(~reirn e Sousa, Primeiras linhas sôbre o Pro-
cesso Civi), por militar contra ellas a presumpção de
fr;l1H!t~ (~ runl uin, iIO~~Ú\I(~1 cnl rt: u;n credor ü o devedor,

em I'rejuiw (loscredores verdadeiros e mais antigos. Este

reerin jll em 177.1- o havia, e prouvera a Deus que 1'0­
steriotmcntc tivesse havido razões que o desvanecessem,

infelizlTlente porélTI üão tem succedido assim: os que têm

pr~clica do foro conhecem bem, quão frequentes têm sido

fraudes em questões de prefereucia, onde quasí sempre

oecorem dívidas de cuja verdade se duvída: para preve­

nir pois essas Iraudes importa que a lei empregue todos

os meios possiveis. Quanto a dizer-se que nas escripluras

(Ir: numerncão de dinheiro podeésta ser fantastiea, respondo

(p.I: IlnO (: Inu fucil isso, como em urna simples confissão:

o nrrnujnr dinheiro, mormente se for quantia grande,

{: COII'd .Iillieil, e por consequeucia o perigo torna-se in­

cOIIIJl:JJ'a\.~IIIJ('llt(~ 11I1'1101'. Dizer-se finalmente que a data

prova anti;'::IIt!a,I,' lIa divida, parece-me muito perigoso
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Em uma palavra confesso francamente que receio muito

o perigo d'esta doutrina, e espero que a Commissão re­

visora a medite bem.

Sôbre o art, 1008 disse eu que julgava nucessnriu de­

clarar, se era so o credor quem tinha direito ii promover

o registro, ou se o deviam ter tarnhern oulras pessoas iu­

teressadas, Respondeu o illustre auctor (!'IC adoptava 11

minha ideia de se dever fawr I~ssa dl~c1ara\-ilo, c assim cm

artigo addicional disse, que o registro pôde ser requerido

tanto pelo credor como pelos seus fiadores cessionarios,
subrogados, representantes legues, ou qualquer pessoapor

mandado ou em nome seu. Observo porém agora, que,

segundo esle additumento, se dá este direito do registro

hypothecario ao fiador, so depois de ter pago ao cre­

dor, pois diz-se la- « fiadores cessionarios, subrogados.»
Ora 'neste sentido é que me parece não deve passar ésta

doutrinu, PUrtlul: ellielllllJ 11111' o fiadui', comu é interes­

sado no registro da hypotheca do devedor, a fim de I[Ue,

paga a dívida do credor, não venha clle fiador a soffrer

por ésta, penhora nos seus bens, e como é tarnhem pos­

sivel que haja negligencia da parte do credor, deve o fia­

dor ter o direito de promover o registro antes de pagar

80 credor; e por isso deverá ser-lhe perrnittido obrigar

o credor a apresentar a escriptura ou titulo legal para

o registro, sob pena de não podêr usar do seu direito con­

tra olle fiador. quando não promova o registro hypothe­

cario em tempo competente.
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Sd!Jre (j art, 1669 adverti eu, que era necessaria escri­

ptur<J pública em todos os contractos de bens de raiz ex-

cedente3 a 50~OOO réis ; porque, segundo Hotel a haviaso

em certos actos que referi. Respondeu o illustre auctor que

cão era passive), porque havia distincções que fazei, se...

gundo as differentes espécies dc contractos. Confesso que

não posso cornprehender, porque razão não seja possivel

ésta medida geral, tambem julgada possivel pelo sr. Cor­

rera Telles, e de que se tirava a vantagem de simplificar

mais a legislação, e de tornar mais conhecido o modo

gerai de fazer os contractos dos bens de raiz.

l'~ii obseiVü~~ãü aü urt, 1726 disse eü que era preciso

cortar lU qllCKtlins llue SI: WIIl SlIscililllo relativumcutc ao

iiüpcl-nwedll, qnuutn ,((I I'agafllt'llio assim do capital como

doy juros. A isto respondeu o illustro auctor do Proje­

cto, que o negocio está decidido no art, 817. Mas peço

licença para advertir, que o artigo está concebido em ter­

mos tão geraes, que não tira as dúvidas; e até se presta

a ser entendido com respeito so aos capitaes que andam

em circulação, e não com respeito ao papel-moeda. Por

isso peço de novo que se medite este objecto, pois o nosso

unieo intuito deve ser pro\'cr IÍs necessidades e circurn­

stnncies do nosso paiz: e essa foi uma das razões, pur­

que cm pontos de direito preferi quasi sempre a opinião

dos juriscousultos nacionaes, acreditados, ÚS dos estran­

gcirus, embora mui distinctos ; lembrando-me de que,

como li Codi1,ío é para a nação portugeza, deve attender

SIS necessidades .: circurnstancias d'ella, e ás opiniões ca
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mais seguidas e acreditadas; para o que serve melhor o

juizo e pensamento dos escriptores nacionaes de boa nota.

Ao art, 2309 e 2310 disse eu que era preciso docla­
rar, por quem deviam ser feitos os lotes !!Os il!\!:nl;!rios,

e se deviam tirar-se á sorte, assim nos invcntnrios de

maiores como nos de menores. Hespofllll'U li illustre nu­

etor do Projecto, que entendia tlnl,r derlarllr-st: (/,lI: era

il sorte, nos invcntar ios tu nl o (i<- nlôli"ITS ruruu di: 1111:110­

res, e que os lotes d(;1 Iam ser Iormudos peilJ cscrrvàu du

inventnrio ; d'onde nenhum mal se SCgUiLl, pois 80S in-

teressados ficava o direito de reclamarem. Aqui tenho a

notar que este negocio da formação dos lotes é dos mais

importantes c graves, e que por isso não deve confiar-se
_. . ... 1'.' ) .1 • I

somente ao escrrvao, mas ceve mtervir neue tamnem o

juiz, porque assim mais facilmente se consegue a eguol­

dado nos valores e qualidade dos bens, o se poupo muita

occasiao de reclamações, que sempre ,,(:01 demorar fi par­

tilha; sendo ésta ii ruzâo porljue a le~isla(:il(J vigenle não

admitte taes reclamnçõcs, e unicamente deixa salvo °di­

reito de se fazerem por meio (lo rr cursn da ilppcllaçiio,

depois da sentença que julgou a partilha. E em verdade

é este um ponto que requer mui séria meditação; isto

é, se devem admittir-so reclamações antes da sentença

que julga a partilha; reclamações, que Cozem sempre de­

morar a partilha mnito, vindo assim a tirar-se ao inven­

tario o caracter e fôrma de processo surnmar issimo, além

de se causar prcjuizo nos herdeiros; ou se dever censor­

var-se a legislação vigente, que é o deterrniuadu IIU lei
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de 16 de junho de 1805, art, 27 --que fique <I partilha

em segredo, deixando solva a appellução da sentença que

julgou a mesma partilha; pois tendo ésta appellaçüo ef­

feito so devolutivo, e não suspensivo, e podendo ainda

emendar-se no juizo superior quaesquer defeitos que se

hajam dado no inferior, consegue-se o duplicado fim, ja

de não se demorar a partilha e entrarem os herdeiros na

possede seus respectivosquinhões . ju de se emendar algum

êrro por meio do recurso da appellação : e alem de tudo

isto, ainda ficam salvas as acções ordinarias, nunca ex­

cluidus pela sentença de juizo, quer inferior quer supe­

rior Á vi"l" .lo rrue deixo nonderado. nor.",,'-mf' fIIl" 110____ o -- __ o --- .--- -1- - ------ r·-----·~-~. r------ ._- ".-- ~.-

razoes I1:rnvcs pnra se dever pensar muito este negocio.

AMoro !!otnroi lnai~ (l'!!~i p(~!'!n[lt!!!d(J-se no nrl. 2213

do Projecto ll\lll sn adnuuam reclamações contra os lotes,

e que o juiz as decida verbalmente sem appellação nem

aggravo, me parece que ou se deve adrnittir o direito

das reclamações, mas com os recursos legaes; ou não se

deve admittir, como está na lei vigente: porém adrnittir

iiS reclümações, e vedar-lhes os recursos contra a deci­

são do juiz, não o julgo justo nem conveniente.

Declaro que modifico a minha opinião quanto á ubser­

vnçiio (lne fiz ao art, 1915, sôbre o direito de represen­

Illçno, para o fim de elle ser ampliado aos descendentes

dos irmüos ; assim como declaro que hesitei se modifica­

ria a Ol'illinl) ll'wemittíra na minha observação ao art, 41,

sôbre ii (-()IIS(~rVilçã() do beneficio da restituição ia iiue­

qrum, em vIsta das rnzües expcndidus pelo illuslre auclor
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do Projecto para a sua extincçao. Porém depois do novo

exame que fiz, persisto na minha opinião ; accrescendo,

que a práctíca de advogado e de juiz que lenho tido em

causas de orphãos e de algumas corporações. me fizeram

recear perigos pela extincção d'nquelle bendicio, os quaes

eu ja nas minhas primeiras observações havia notado.

Disse o respeituvel auctor do Projecto que não receasse

cu esses perigos, porqne os nào havia nas nações onde

não existe o beneficio da restituirão. Salvo todo o respeito

que me merece o talento trunscendente e abalrsacJos co­

nhecimentos do auctor, não posso dar tanta importancia

a esses argumentos de paridade, tirados da legislação de

uma nação para a da outra. porque as circumstancias

d'estas são diffcrcntes a muitos respcitos : e até entre nós

ja vimos que, principalmente em pontos de legislação ju­

diciai, tem sido necessário retrogradar para a legislação an­

terior. Ao que accresce que ha ainda muitas nações, onde

existe o beneficio da restillliçdO in intcfJrum. como bem

se põde ver na conferencia do Codigo Civil Francez com

os estrangeiros, feita por Antonio de S. José,

Ultimameute tenho a notar quanto ao art. 1911, que

depois das ideias que alli expendi, appareceu o accordão

do Supremo Tribunal de Justiça de 1 de agosto de 1862,
confirmando outro de 20 de abril de 1860, os quaes

ambos entenderam a lei de 9 de setembro de 1769 e os

dois assentos da extincta Casa da Supplicação de 1770 no

.cntido de que as rnisericordias podem ser instituídas
herdeiras; e no mesmo sentido o julgou outro accordüo

do dicto Tribunal em março d'esto anilo de f8G:!; sendo
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(Ial'a observar qne 'nnquollo accordüo, não so se olhou

para as razões juridicas tiradas do espírito d'aquella lei,

lIJüS foram as disposições testamentarias 'naquelle sentido

consideradas de grande interesse e moralidade pública.

Porisso lembro que este objecto deve ser, so no sentido

que eX(Iuz 113S minhas primeiras observações, tomado cm

consideração na parte respectiva áquelle art. 1911.
Mais me occorre accrcscentar ao que observei sobre o

art. 20li9, quanto á npprovação de testamentos, que o

nWII pensnmouto foi preferir a Iormelidado da approvação

dos testamentos cerrados, conforme a nossa legislaçTIo

Hc!un!, nl) 'l'!" ,ll~ novo npresenta o Projecto; porque me

COII\'f'IH'1 ('IlIilo, (~ aill(la continúo convencido, de que elles

ofT'l!reC(Hn fnHion'~ gar:!nliao.;: e puisso Jis:-;c cu la, que

nao tinia ser nllcnul.... IIÚlll<:l'O das cinco testemunhas

pl/rn menos, como flucr o Projecto. A razão é porque

desde os mais anligos tempos se conheceu que não ha

acto juriJico mais süjeito ti fraudes do que o dos testa­

mentos; e foi por isso que as leis têm requerido' nelle

maiores solernnidades, entre as quaes avulta a do maior

número de testemunhas, plHa assim se dar mais garantia

á liberdade de testar, como declarei na minha observação

:ll(lwlle artigo; e de certo as formalidades extrinsecas são

~1/r<lIItiil das intrinsecas. Pelo que, disse eu que preferia

H sptnma da lei actual ao que de novo se o/ferece, ado­

ptando todavia a nova solemnidade, lembrada la, de o ta­

helliüo dl'.,llIrar que o testador estava livre de coarão.

Partindo pois dcstcs priucipios lembrei eu, que deviam

cortar-se as 'I'u-slú(,s fllte se têm suscitado quanto á ad-
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provação dos testamentos: e que uma era que SI' decidis;

se, se as palavras bom, firme, e valioso, são ou não e§­
senciaes, pois é sabido que sôbre isto tem havido julga­

dos di/ferentes. Como porém o illustre nuctor do Proje­

cto disse 111l sua resposta, que isto não esLlva 110 artig-õ

do mesmo Projecto, entendi que devia lurunr a fallar

'neste objecto, para que melhor se resolva, flual dos dois

systemas deva preferir-se.

Concluirei este meu trahalho, trunscrcvcudu textual­

mente o juizo do meu J'(~sl)('jtavel ('Idk;!il e amigo de sau­

dosa memoria, o sr. Naznreth, sôhr« o Projecto do Co­

digo Civil no fim da nota ao § 190 dos seus Elementos
do Proc. Civ.

« A apparição do Projecto do Codigo Civil (diz elle)

marca uma epocha notável na historia de jurisprudoncia

patria; e tanto mais qur, veio excitar o gôsto e interesse

pelo estudo do direito, sendo que hoje nas escholas e lóra

d'ellas se debatem e profundam com todo o fervor as

questões que o apparecimeuto do I'rojl,do do Codigo veio

levantar; facto este, que com muito prazer aqui deixãrnos

registrado, Qualquer que seja a sorte e futuro destino do

-Projecto do Cocligo, é elle ja um cxccllcnte livro de dou­

trino, que vae conquistando a opinião nas escholas e no

foro; e que pelo sua auctoridudc intrinssca assumirá o

logar de lei do paiz nas questões omissas e opinativas.

E a proposito seja-nos licito rematar esta nota transcre­

vendo as palavras do nosso illustre amigo e collcga o sr.

Ferrer:-() Projecto, ainda 'lHe pezu ii muita gente, lho

hu de abrir uma página brillinnt« na historia cln 1,':.;i,I:1-
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çllo e da jurisprudencia !!acio!!al, e por e!!e tem o sr,

Seabra bem merecido da patria.-Faço meu.o juizo d'es­

tes meus dois respeitaveis collegas e amigos, I

J
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